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Conjuntura Econômica — Desde 

o início de seu plano de desinvesti-

mentos, a Petrobras defendeu a es-

tratégia de focar em negócios que 

garantam maior retorno – no caso, 

os campos em águas profundas e 

ultraprofundas do pré-sal. Como 

avalia o atual posicionamento da 

empresa em relação à transição 

energética global? 

A política do IBP é de não discutir 
decisões internas de seus associados. 
De forma genérica, posso dizer que 
cada empresa tem seguido uma lógica 
própria, que tem a ver com seu mo-
delo de negócio. Grandes companhias 
como Petrobras, Exxon e Petronas não 
são parecidas. Algumas trabalham em 
ambiente offshore, outras em onshore; 

Nos próximos 5 anos, o Brasil deverá se tornar o quinto maior produtor de pe-

tróleo, graças ao aumento da produção do pré-sal. Será uma melhora na con-

tramão do mundo, que hoje está focado na transição a fontes renováveis para 

conter o aquecimento global? A resposta de Roberto Ardenghy é um taxativo 

não. Nesta conversa com a Conjuntura Econômica, Ardenghy – que antes de as-

sumir a presidência do IBP, em junho deste ano, atuou como diretor executivo 

de Relacionamento Institucional e Sustentabilidade da Petrobras – fala sobre o 

compromisso das companhias de petróleo em colaborar para essa transição, as 

vantagens competitivas do Brasil, e a necessidade de se construir um caminho 

que equilibre a sustentabilidade ambiental com a econômica. “Se não seguirmos 

a racionalidade econômica, vamos gerar algo tão grave quanto o risco ambiental, 

que é a pobreza energética”, alerta.

Roberto Ardenghy
Presidente do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP)
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“O mundo 
descarbonizado não 

é um mundo sem 
hidrocarbonetos”
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um grande investimento em renová-
vel. E outras – que talvez seja o caso de 
empresas como a Exxon e a Petrobras 
– se focam especialmente em descar-
bonizar sua atividade, oferecendo ao 
mundo esse petróleo menos poluente. 

(No anúncio do Plano Estratégi-
co 2023-2027 da Petrobras, dia 1 de 
dezembro, depois da realização desta 
entrevista, a companhia indicou em 
suas diretrizes estudos na área de eóli-
ca offshore, hidrogênio verde e captu-
ra de carbono, além de continuidade 
em biorrefino. Projetos com foco na 
transição energética deverão chegar a  
US$ 4,4 bilhões no período, ou 6% 
do Capex total, sendo US$ 3,7 bilhões 
para descarbonização de suas operações; 
US$ 600 milhões no Programa de Bio-
Refino e US$ 100 milhões em P&D 
para novas competências.)

Aqui no IBP, costumamos dizer 
que o mundo descarbonizado não 
é um mundo sem hidrocarbonetos. 
Todas as simulações, das mais otimis-
tas às mais pessimistas, mostram que 
ainda haverá mercado para as fontes 
não renováveis. Hoje em dia, 80% da 
energia do mundo vêm de fósseis; se 
essa participação for reduzida para

60%, já será um grande avanço – e 
ainda serão 60%. Na China, 50% da 
energia ainda vêm do carvão; se o país 
migrar do carvão para o petróleo, já 
significará um importante upgrade na 
matriz. E por que o país não busca 
acelerar esse processo? Porque é uma 
questão de custo. 

Veja, as empresas de petróleo não 
negam que os combustíveis fósseis 
são um dos elementos mais impor-
tantes do aquecimento global, pela 
questão da queima do carbono, e que 

umas trabalham mais com gás, outras 
mais com petróleo, e por aí vai. Tudo, 
no fundo, é uma questão econômi-
ca. É claro que a transição energética 
advém da preocupação com a susten-
tabilidade, mas é acima de tudo um 
processo de natureza econômica, tal 
como os mais importantes processos 
de organização de uma sociedade. 

O modelo de desenvolvimento eco-
nômico que temos hoje no mundo foi 
consolidado especialmente a partir da 
Revolução Industrial, sustentada no uso 
de combustíveis fósseis. Inicialmente, 
com o carvão, que depois perdeu espa-
ço para o petróleo, que por sua vez pas-
sa a ceder espaço para o gás natural e as 
energias de caráter renovável. Mas tudo 
isso é feito de forma concatenada, e ao 
longo de um tempo. Então, quando se 
olha a estratégia de algumas empresas, 
olha-se primeiro a racionalidade do 
que chamamos de empilhamento. Por 
exemplo, quem produz petróleo a par-
tir das areias monazíticas do Canadá – 
que é um óleo pesado que exige muito 
processamento e, com isso, gera mui-
ta emissão –, precisa buscar formas de 
descarbonizar essa atividade, seja com 
melhoras tecnológicas, seja por uma 
compensação. Caso contrário, não é 
possível manter esse tipo de atividade. 

Sob esse contexto, há empresas que 
estão mais focadas em se reinventar. 
Veja o exemplo da petrolífera dina-
marquesa Ørsted, que decidiu fazer 
uma transição de sua atividade rumo 
ao carbono zero, e hoje é uma em-
presa predominantemente de energia 
renovável. Outras companhias estão 
tentando equilibrar as duas bolas na 
mão, mantendo a atividade tradicio-
nal, ao mesmo tempo em que fazem 

a descarbonização hoje é uma exigên-
cia mundial para a sobrevivência da 
humanidade. Tanto que se criou uma 
instituição, a Oil and Gas Carbon 
Iniciative (OGCI), que é um fundo 
internacional com alguns bilhões de 
dólares para ajudar nesse processo. 
Mas é algo que leva tempo e que, 
como disse, tem a racionalidade eco-
nômica acima de tudo. Porque, se 
não seguirmos a racionalidade eco-
nômica, vamos gerar algo tão grave 
quanto o risco ambiental, que é a 
pobreza energética. Para se ter uma 
ideia, somente na África hoje existem 
500 milhões de pessoas sem qualquer 
acesso a energia. Se não pensarmos no 
fator econômico, ampliaremos essa 
parcela da população mundial – es-
pecialmente em países da África, Ásia 
e América Latina – sem energia, de-
vido ao desequilíbrio de custos. Esse 
foi um tema de muita discussão na 
COP27, o que colaborou para uma 
revisão do papel da indústria de óleo 
e gás nesse processo de transição. 

No campo da pesquisa e desenvol-

vimento, há avanços na contribui-

ção do setor de óleo e gás para as 

demais fontes renováveis?

Poucos setores da economia são tão 
tecnologicamente condicionados como 
o de óleo e gás. Foi o que permitiu ao 
Brasil sair da condição de importador 
de 90% do que consumia na década de 
1970, na primeira crise do petróleo, a 
exportar mais de 700 milhões de bar-
ris em 2022. A descoberta do pré-sal 
não aconteceu por acidente, como não 
foi acidente a descoberta da Bacia de 
Campos. Isso aconteceu porque houve 
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tecnologia, aprimoramento tecnológi-
co, para descobrir e produzir a custo 
competitivo. Quando se fala em um 
custo de extração no pré-sal a menos de 
US$ 4 o barril, isso é tecnologia na veia. 
Além disso, hoje o Brasil tem, senão 
o maior, um dos maiores programas 
de captura e reinjeção de carbono no 
mundo. Somente no pré-sal, já foram 
reinjetadas 27 milhões de toneladas 
de CO2. As emissões na produção de 
petróleo do pré-sal são 1/3 da média 
mundial; conseguimos produzir um 
petróleo com 10 kg de CO2 por barril, 
enquanto no mundo a média é de 30 
kg. Não vai demorar muito, o compra-
dor do petróleo não tomará sua decisão 
apenas com base no preço, mas tam-
bém nas emissões. Se não houver uma 
boa resposta, ele poderá buscar até uma 
alternativa um pouco mais cara, mas 
que seja mais descarbonizada.

Então, esse é o primeiro elemento: 
o setor olhar para o seu umbigo e des-
carbonizar, porque o petróleo ainda 
será muito importante, mas descarbo-
nizado. O segundo é que tem muitas 
tecnologias do setor de petróleo e gás 
que são perfeitamente aplicáveis na 
produção de energias renováveis. Um 
exemplo é a geotermia. Algumas vezes, 
quando se perfura um poço em busca 
de petróleo, descobre-se água quente, 
que é naturalmente uma fonte ener-
gética, que pode ser explorada em um 
sistema fechado de troca de calor, que 
gera vapor. E quem tem essa tecnolo-
gia de perfuração é o setor de petróleo. 
Outro potencial é o da produção eóli-
ca offshore. Se você tem um ambiente 
offshore de produção de petróleo, qual 
a diferença de somar uma unidade de 
produção eólica? E um terceiro exem-

plo, não menos importante, é o do 
hidrogênio. Agora virou coqueluche, 
mas o fato é que as empresas de petró-
leo há 150 anos produzem hidrogênio, 
porque é um insumo fundamental 
para fazer o craqueamento de petróleo 
nas refinarias. É um hidrogênio mar-
rom, pois a origem é fóssil. Mas é só 
mudar a fonte original. 

Considerando as mudanças do se-

tor de energia desde a guerra na 

Ucrânia, somadas à necessidade de 

descarbonização, avalia que é viá-

vel a exploração do gás do pré-sal, 

tal como defendem indústrias alta-

mente demandantes desse insumo, 

como a de fertilizantes?

Se tem algo que manda na indústria 
de óleo e gás, é a geologia. A caracte-
rística de cada bacia sedimentar é de-
finitiva no que diz respeito ao modelo 

de exploração que se adota. Diferen-
temente de países como Catar, Trini-
dad e Tobago e a Rússia, nosso gás é 
associado ao petróleo. No caso do pré-
sal, a quantidade de gás associada não 
é tão significativa a ponto de indivi-
dualmente justificar um investimento 
tão grande em um reservatório que 
fica a 200 km de distância da terra em 
águas ultraprofundas – em um fundo 
do mar com cadeias de montanhas, 
declives, depressões. Isso implica um 
investimento em gasoduto da ordem 
de US$ 2,5 bilhões. Claro que se pode 
otimizar esse investimento juntando 
vários campos, mas o fato é que é pre-
ciso monetizar esse gás. E tecnologias 
mais modernas, como de liquefazer 
o gás no próprio ambiente marítimo 
offshore, também são custosas. Para se 
ter uma ideia, o projeto da Shell na 
Austrália – Prelude, navio-plataforma 
com capacidade de produção de 3,6 
milhões de toneladas de GNL por ano 
– custou em torno de US$ 8 bilhões. 

Hoje, o gás obtido com a explo-
ração do pré-sal é reinjetado. Dessa 
forma, aumenta-se a pressão do re-
servatório, permitindo o aumento da 
produção de petróleo. Colocando-se 
os valores do preço do petróleo e do 
gás na planilha, é uma relação mais 
vantajosa. Mais uma vez, trata-se de 
uma equação econômica. E que pre-
cisa levar em conta uma projeção de 
preços para 5, 6 anos adiante, que é 
quanto leva um projeto até começar 
a operar. Hoje o BTU de gás está a  
US$ 20, US$ 30, mas há 2 anos e meio 
estava a US$ 2. Quanto estará daqui a 
5 anos? Esse projeto conseguirá se pa-
gar? É complexo. Além disso, como 
mencionei, é preciso levar em conta a 

“Somente na África 

existem hoje 500 milhões 

de pessoas sem qualquer 

acesso a energia. Se 

não pensamos no fator 

econômico, ampliaremos 

essa parcela”
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já foram descobertos. Chega-se aos 5,2 
milhões basicamente com o pré-sal e as 
produções no Sergipe e Espírito San-
to, que não têm a dimensão do pré-sal, 
mas são significativas para apoiar esse 
aumento. E, com isso, em 10 anos o 
Brasil poderá passar de nono a quinto 
maior produtor mundial de petróleo. 

O fato é que hoje os resultados do 
pré-sal, principalmente nos campos 
mais prolíficos, como Búzios, têm sido 
sensacionais. Há poços que chegam a 
produzir 70 mil barris por dia, nível 

que só se encontra no Oriente Médio. 
E o Brasil tem muito boas perspectivas 
nessas bacias a serem desenvolvidas – 
somente na Margem Equatorial são 
cinco. Lá, a Petrobras prevê 25 perfura-
ções. Se for bem-sucedida, talvez daqui 
a 2 anos falemos de o Brasil se tornar 
o quarto ou terceiro maior produtor 
de petróleo. Mas sem perder o contex-
to da descarbonização. Nesse sentido, 

quantidade de gás que temos. Estudos 
da Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE) indicam que nos próximos 10 
anos a produção de gás brasileira pas-
sará de 80 milhões de m3/dia para 160 
milhões. Somente a quantidade de gás 
que a Rússia enviava para a Europa era 
de 450 milhões de m3/dia, três vezes 
esse valor. O Catar produz mais de 2 
milhões de m3/dia. São números mui-
to maiores que o do Brasil. 

Mas o país ainda tem muito poten-
cial a explorar, inclusive de gás onshore. 
Na Bacia do Recôncavo, do Barreiri-
nhas e outras bacias sedimentares brasi-
leiras. Veja o caso da Eneva, companhia 
brasileira que só trabalha no onshore e 
está produzindo quantidades importan-
tes de gás, a PetroReconcavo também, 
e outras. E o custo de produção mais 
baixo observado no ambiente onshore 
justifica essa atividade. 

Agora estamos fazendo perfurações 
prospectivas na Margem Equatorial, 
à frente do Amapá. Talvez lá se possa 
identificar uma reserva com mais gás 
que petróleo, e aí o jogo pode mudar. 
Como disse: a geologia é quem manda, 
já que os volumes é que têm que justifi-
car um investimento dessa magnitude. 

A EPE projeta que a produção de 

petróleo deve ultrapassar 3 milhões 

de barris em 2021 para 5,2 milhões 

em 2030, puxada basicamente pelo 

pré-sal. São estimativas conserva-

doras, dependendo do potencial da 

Margem Equatorial, que já tem sido 

chamada de “novo pré-sal” do Nor-

te e Nordeste?

Os números da EPE refletem a pers-
pectiva de produção dos campos que 

pode-se perguntar: como estará o mer-
cado de petróleo daqui 8 anos? Muita 
gente acha que o preço internacional 
continuará pressionado, porque muitas 
empresas estão com o pé no freio, em 
função da discussão em torno da tran-
sição energética. Mas algumas simu-
lações mostram inclusive aumento do 
consumo mundial de petróleo, de 100 
milhões para 108 milhões de barris/dia 
nos próximos 4 a 5 anos. Ora, se você 
tem uma realidade na qual as empre-
sas estão tirando o pé do acelerador e 
há aumento de consumo de petróleo, 
o resultado é alta de preço. Por isso há 
estudos que chegam a apontar o preço 
do barril em até US$ 280, o que é uma 
loucura. Mas são simulações feitas em 
torno da ideia de que o petróleo não 
teria mais uma importância tão grande 
no cenário energético mundial – o que 
não é verdade, pois petróleo e gás na-
tural ainda continuarão importantes no 
contexto de transição energética. 

Hoje uma das agendas mais sensíveis 

do país é a fiscal, de como equilibrar a 

demanda por gastos com a arrecada-

ção. Nesse sentido, pesquisadores do 

FGV IBRE têm se dedicado a avaliar 

como as receitas do setor extrativo, 

especialmente o petróleo, poderão 

colaborar para esse equilíbrio – os 

primeiros resultados foram publi-

cados na Carta do IBRE de junho/22 

(https://bit.ly/3UyWbRR). Considera 

que essa contribuição tem sido devi-

damente observada? 

A perspectiva de fato é positiva, mas 
claro que é preciso considerar a volati-
lidade do preço do petróleo. Somente 
as notícias sobre novos contágios por 

 “O Brasil tem um dos 

maiores programas de 

captura e reinjeção de 

carbono no mundo. As 

emissões na produção de 

petróleo do pré-sal são 1/3 

da média mundial”



ENTREVISTA ROBERTO ARDENGHY

16  Co n j u nt u r a  E co n ô m i c a  |  D e z e m b r o  202 2

Covid-19 na China, em novembro, 
fizeram o preço do barril cair cerca de 
US$ 10. Se o país volta a fechar fábricas, 
o consumo vai lá para baixo. Commodi-
ties sempre estão sujeitas às adversidades 
do mercado mundial. Qualquer movi-
mento ligado a uma recessão global faz 
o preço cair, e aí os royalties vão junto. 
Uma coisa que se precisaria pensar é na 
criação de fundos, para onde seriam di-
recionados esses excedentes quando há 
forte aumento de preços. Já existe a lei 
do Fundo Soberano, que poderia ser 
usada para criar esse colchão e, assim, 
conter o impacto de grandes variações. 

A contribuição dos royalties do pe-
tróleo para o orçamento fiscal do país 
é relevante, e isso só reforça como 
nossa indústria é importante. Bem 
como a necessidade de o governo en-
tender a dinâmica do setor, a questão 
do longo prazo, o risco. Temos dis-
cussões, por exemplo, com relação 
ao Repetro – regime especial que visa 
não onerar o desenvolvimento de um 
campo antes que comece a produzir. 
Quando começa a produzir, um cam-
po paga o que chamamos de govern-
ment take sobre os projetos. Muitas 
vezes pessoas com visão de curto pra-
zo querem cobrar impostos iniciais 
de um projeto que só daqui 7 ou 8 
anos vai dar resultado. A dinâmica do 
setor é diferente, e isso acontece no 
mundo inteiro, onde há regimes fis-
cais mais ou menos parecidos. 

O IBP já teve contato com a equipe 

de transição?

Sim, tivemos algumas interações. In-
clusive entregamos a eles um docu-
mento com alguns dados do setor. Por 

exemplo, cálculos compilados pelo 
IBP apontam que o setor investirá  
R$ 183 bilhões em infraestrutura nos 
próximos 10 anos, que é um valor im-
portantíssimo para a economia brasi-
leira – hoje já representamos 15% do 
PIB industrial do país. E vamos pagar 
US$ 650 bilhões de impostos, partici-
pações especiais e royalties. 

Nesse período, a estimativa é de ge-
rar 450 mil empregos, de funcionários 
para cuidar da limpeza de flotel (hotel 
flutuante) ao engenheiro superespecia-

lizado, com pós-graduação no exterior. 
Essa é outra característica importante: 
o setor puxa a qualificação do mercado 
de trabalho para cima. O salário pago 
por nossa indústria é acima da média 
industrial, exatamente por essa neces-
sidade de especialização. 

Ou seja, sob qualquer ângulo, é 
uma indústria que tem importância 
significativa no Brasil. É isso que esta-
mos buscando passar para a equipe de 

transição. E o que pedimos? Em pri-
meiro lugar, a prática de preço de mer-
cado, respeitando a cotação interna-
cional. O Brasil ainda é importador de 
combustível, ainda temos deficiência 
em nosso parque de refino. Desconec-
tar o preço do Brasil ao preço interna-
cional seria uma decisão equivocada, 
com risco de causar uma enorme con-
fusão no mercado, inclusive desabaste-
cimento em certas regiões. Hoje, não é 
só a Petrobras que importa; há outras 
empresas importando, para abastecer 
suas revendas. É um mercado dinâmi-
co, que precisa de preço sincero.

Outra questão que apontamos é o 
respeito a contratos. O governo pode 
mudar sua política; por exemplo, sus-
pender o processo de privatização da Pe-
trobras. É sócio controlador da compa-
nhia, portanto, tem direito de fazer isso. 
Mas o que já foi assinado, a santidade 
dos contratos, tem que ser respeitada. 

Um terceiro ponto apresentado é 
a defesa de uma regulação que permi-
ta o desenvolvimento de tecnologias 
novas, especialmente na área de bio-
combustíveis. Defendemos a ideia de 
que hoje no Brasil existe uma camisa 
de força, limitando a produção de bio-
diesel a somente uma rota tecnológica, 
da transesterificação. Essa é uma tec-
nologia dos anos 1930, desenvolvida 
na Alemanha pré Segunda Guerra 
Mundial. Hoje existem várias formas 
de produzi-lo, mas a rota regulada pela 
Agência Nacional de Petróleo (ANP) é 
uma só. Desde o ano passado estamos 
reivindicando para que se mude a re-
gulamentação para que no Brasil, assim 
como outros países, se faça biodiesel de 
outras formas, desde que se obedeçam 
às especificações. Queremos trazer para 

“Queremos trazer 

para o país o conceito 

do biocombustível 

de segunda geração, que 

valorizará o fato de o país 

ser grande produtor de óleo 

vegetal e de biomassa”
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o país o conceito do biocombustível de 
segunda geração, que valorizará o fato 
de o Brasil ser um grande produtor de 
óleo vegetal e um grande produtor de 
biomassa. Trazer o hidrotratamento do 
óleo vegetal (HVO) e outras tecnolo-
gias que hoje estão em voga na Europa 
e EUA, e que no Brasil ainda não se 
produz devido a essa limitação.

E a última é a monofasia para os 
combustíveis (incidência de alíquota 
única do ICMS no produtor/importa-
dor, com alíquotas fixas em R$/litro e 
uniformes em todos os estados), aprova-
da este ano (LC 192/22). Isso reduziu 
muito o incentivo à sonegação, espe-
cialmente o “passeio” de combustíveis 
de um estado para outro em função 
da diferença de alíquotas. Esperamos 
que isso seja mantido. Redução de 
impostos é sempre bom, especial-
mente neste setor, onde a tributação 
era muito alta..

Qual sua expectativa em relação ao 

próximo governo?

Minha perspectiva é otimista. O povo 
brasileiro já mostrou o que quer nas 
urnas, e o que o governo já anunciou 
em termos de agenda pública é positi-
vo para nosso setor. Especialmente a 
questão ligada à retomada de alguns 
investimentos na área de refino. A 
questão da descarbonização e da agen-
da de sustentabilidade também são 
projetos importantíssimos. Sempre 
viajei muito como representante do 
setor, hoje pelo IBP, e foi complicado 
ver a imagem que o Brasil estava proje-
tando no exterior, tendo um potencial 
gigantesco em termos de energia. O 
que pedimos apenas é que haja razo-

abilidade, que o processo de transição 
seja feito sem gerar estresse desneces-
sário em termos de regulação, e que 
se possa usar e aproveitar esse enorme 
potencial que temos. O Brasil conta 
com uma dupla dimensão. Podemos 
ser importantes tanto no setor tradi-
cional quanto em renováveis, e ambos 
não são excludentes. O que existe hoje, 
como mencionei, é a necessidade do 
que chamamos de empilhamento de 
energias, em que uma fonte natural-
mente vai substituindo a outra, dentro 

de um processo razoável. E o que se 
torna obsoleto, vai ficando para trás. 
É o que pode acontecer com o carvão, 
com seu uso restrito a algumas ativida-
des como siderurgia. 

E qual a agenda de trabalho que o 

IBP pretende liderar em 2023?

Para o ano que vem, vejo como 
muito positiva a questão da conti-

nuidade dos investimentos. Parcela 
importante dos US$ 183 bilhões 
que mencionei será realizada em 
2023/24, com a chegada de algumas 
plataformas de produção do pré-sal, 
gerando um aumento de produção 
importante no Brasil no contexto 
internacional. Consolidar a posição 
do país como exportador líquido de 
petróleo, e um petróleo de boa qua-
lidade, descarbonizado, é uma agen-
da importantíssima.

As empresas também estão im-
buídas na discussão na transição 
energética. Dentro do IBP, estamos 
produzindo, pela primeira vez, um 
inventário das emissões do setor de 
óleo e gás no Brasil. Pretendemos 
concluir esse trabalho no ano que 
vem e, junto com ele, queremos apre-
sentar uma sugestão de rotas tecno-
lógicas. Ou seja, se emitimos muito 
em determinado segmento, quais são 
as alternativas que as empresas devem 
focar para reduzir a emissão de CO2 e 
metano – a contribuição deste último 
para o aquecimento global é 23 vezes 
maior que a do CO2. 

E ainda temos a agenda dos bio-
combustíveis de segunda geração, 
para posicionar o Brasil como gran-
de produtor de combustível derivado 
da biomassa. Esse diesel de segunda 
geração, vale ressaltar, tem um efeito 
secundário, pois a partir dele pode-se 
produzir querosene de aviação sus-
tentável (SAF). As empresas do setor 
aéreo assumiram compromissos am-
biciosos de redução de emissões, e 
buscam produtores de SAF. E o Brasil 
pode se posicionar de forma favorável 
nesse mercado, desde que consigamos 
superar o impedimento regulatório.�

“Minha perspectiva  

(com o próximo governo) 

é otimista. Especialmente 

na questão ligada à 

retomada de alguns 

investimentos na área  

de refino”
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Investimento não é qualquer compo-
nente da demanda agregada. No míni-
mo, ele preserva o estoque de capital já 
existente, que se desgasta com o passar 
do tempo, se torna obsoleto. E, acima 
disso, o investimento cria capital, ca-
pacidade de produzir no futuro. 

Se, por um lado, é consenso que, 
para se desenvolver, é preciso ir além 
de aumentar o capital, em imóveis e 
construções, em máquinas, mas tam-
bém compreender que cada vez mais 
o físico dá espaço a valores intangí-
veis e incorporar novos conceitos que 
resultaram de mudanças estruturais 
radicais, desde a revolução digital, 
passando pela pandemia interna-
cional, até a guerra na Ucrânia. Isso 
não significa, no entanto, que se deva 
renunciar ao tradicional investimen-
to em infraestrutura. Pelo contrário, 
importa ir além e encarar velhos desa-
fios, há muito tempo ignorados, com 
um novo olhar e munido de novos 
conceitos e instrumentos. 

Até economias avançadas, que 
já detêm o maior estoque de capital 
em vias, prédios, computação, equi-

Maynard Keynes, seja em versão re-
paginada pela economia 4.0, em que 
o capital se transfigura cada vez mais 
do físico para o intangível. Por outro, 
ainda é preciso acertar contas com o 
passado, como no caso das inversões 
em transportes e logística, que mais 
demandam recursos e mais depen-
dentes do setor público do que em 
outras áreas, seja porque carecem de 
gastos públicos diretos, sobretudo em 
regiões menos desenvolvidas, seja por-
que precisam dar corretos incentivos e 
regulação para estimular concessões e 
parcerias com o setor privado. 

No caso dos transportes, por 
exemplo, o setor tem sido afetado 
pela conjugação de fatores da eco-
nomia 4.0, com sua nova revolução 
nos processos industriais e da própria 
globalização, com um conjunto de 
mudanças trazidas pela pandemia de 
Covid-19, pela guerra na Ucrânia e 
pela emergência climática. Esse novo 
paradigma sendo construído exigirá 
uma reconfiguração do conjunto de 
infraestruturas, físicas e digitais, asso-
ciadas ao setor. 

Investimento em infraestrutura, 
gasto capital 

José Roberto R. Afonso
Economista, professor do IDP e do ISCSP/Universidade  

de Lisboa, consultor independente

Bernardo Motta
Economista, mestrando de Economia do  

ISEG/Universidade de Lisboa

pamentos, adotaram planos ousados 
de investimentos, seja para superar as 
recentes crises econômicas mundiais, 
seja para enfrentar a emergência cli-
mática, seja para formar sua seguran-
ça energética e alimentar.

Números da ABDIB mostram que 
para formar o capital nacional, o investi-
mento em infraestrutura necessário por 
ano seria de 4,31% do PIB contra um 
realizado de apenas 1,71% do PIB – a 
diferença de 2,6 pontos do PIB signifi-
ca cerca de R$ 260 bilhões anuais. No 
ranking atual da taxa de investimento 
de 170 países, o Brasil despenca para o 
147o lugar. A insuficiência é maior em 
transportes, saneamento e telecomu-
nicações, em ações em que predomi-
nam o setor público. É um tremendo 
paradoxo que o governo brasileiro seja 
apontado como dos que mais gastam 
entre economias emergentes, porém, 
ao mesmo tempo, seja dos que menos 
investe no mundo.

Por um lado, importa discutir como 
investimentos multiplicam emprego 
e renda, seja na antiga e boa tradição 
ditada pelo economista britânico John 
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Já abrir caminho para o futuro en-
volve a atenção crescente e diferenciada 
para inovação e transformação digital. 
Não basta apenas adquirir equipamen-
tos e redes de tecnologia de informação 
e comunicação, mas saber usá-los bem 
sobretudo para aumentar a produtivi-
dade da economia. Da mesma forma, 
faz-se necessário um sistema financei-
ro cada vez mais de olho na agenda de 
sustentabilidade socioambiental, com 
maior destaque para os desafios de áreas 
como saúde, saneamento e mesmo do 
setor de energia, que afligem o mundo 
todo, mas se tornaram dramáticos até 
para países mais ricos. 

 As experiências internacionais po-
dem ser particularmente ricas para se 
aprender com acertos e erros. Foram 
definidas grandes estratégias continen-
tais e ora se adotam planos imensos, 
como o de reconstrução e resiliência 
na Europa.1 Definidos projetos, é pre-
ciso financiar, com o desafio de mobi-
lizar cada vez mais recursos, alocados 
em prazos cada vez mais longos, em 
projetos mais arriscados e, sobretudo, 
com parcerias crescentes entre institui-
ções financeiras públicas e privadas. 

No caso do Brasil, qualquer deba-
te sobre a elevação da taxa de inves-
timento público esbarra sempre nas 
limitações fiscais impostas pela deli-
cada situação das contas públicas. No 
entanto, mesmo com as regras fiscais 
vigentes é possível encontrar cami-
nhos para aumentar o investimento 
público federal em infraestrutura. 

Sempre é esquecido que a emen-
da constitucional 95 de 2016,2 criou 
um teto temporário para variação da 
despesa primária e, só da União, já 
determinava quatro exceções:

Figura 1 Panorama geral da evolução do investimento e 
estoque de capital de infraestrutura no Brasil 
Investimentos em infraestrutura por instância pública e privada,  

2010-2022(P) – em % do PIB 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022p

Priv. 1,05% 1,16% 1,25% 1,22% 1,37% 1,20% 1,16% 1,13% 1,14% 1,06% 1,14% 1,14% 1,14%

Pub. 1,41% 1,15% 0,98% 1,21% 1,12% 0,94% 0,77% 0,71% 0,62% 0,54% 0,51% 0,59% 0,57%
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Fonte: Inter.B Consultoria (2022). Disponível em: https://bit.ly/3GZ3n6A. 

“Art. 107
[...]
§ 6o Não se incluem na base de 
cálculo e nos limites estabelecidos 
neste artigo:

I – transferências constitucionais 
estabelecidas no § 1o do art. 20, 
no inciso III do parágrafo único 
do art. 146, no § 5o do art. 153, 
no art. 157, nos incisos I e II do 
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art. 158, no art. 159 e no § 6o do 
art. 212, as despesas referentes ao 
inciso XIV do caput do art. 21, 
todos da Constituição Federal, e 
as complementações de que tra-
tam os incisos V e VII do caput do 
art. 60, deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias;
II – créditos extraordinários a 
que se refere o § 3o do art. 167 da 
Constituição Federal;
III – despesas não recorrentes da 
Justiça Eleitoral com a realização 
de eleições; e
IV – despesas com aumento de capi-
tal de empresas estatais não depen-
dentes” (grifo nosso).

Faz-se necessário maior esforço 
para uma rearticulação pró-investi-
mentos em infraestrutura. O fomen-
to a esses investimentos passa tanto 
por questões ligadas ao ambiente de 

negócios, como ter um banco de pro-
jetos com pré-equacionamento regu-
latório (sobretudo do ponto de vista 
ambiental e de crédito) e por ques-
tões de ambiente de governo, em que 
se concilie responsabilidade fiscal, so-
cial, ambiental e haja a consolidação 
das regras fiscais e tributárias. 

As transformações estruturais em 
curso na economia e na sociedade 
mudam a natureza do estoque de ca-
pital desejado, já não apenas físico, 
mas também cada vez mais composto 
por valores intangíveis, desde o cam-
po digital até o ambiental. As econo-
mias líderes do mundo implantam 
arrojados planos de investimentos 
em infraestrutura para enfrentar as 
presentes crises, que vão da pandemia 
da Covid-19 até a guerra na Ucrânia, 
passando pela emergência climática. 

Enfim, o Brasil precisa se reintegrar 
ao mundo e, sobretudo, aproveitar 

as oportunidades ímpares e enormes 
abertas, sobretudo pela crise energética 
e ambiental. Será impossível transfor-
mar vantagens naturais em realidade 
econômica e social sem investir, de for-
ma pesada e diferenciada, em infraes-
trutura, sob liderança do setor público 
e compartilhando operações e financia-
mentos com empresas privadas. �

1Organizado pelo Fórum de Integração Brasil-
Europa (Fibe), o evento denominado “O futuro 
dos investimentos em infraestrutura”, ocorrido 
nos últimos dias 16, 17 e 18, buscou chamar a 
atenção das novas autoridades governamen-
tais, parlamentares e formadores de opinião no 
Brasil para a predominante preferência mundial 
econômica pelo investimento em infraestrutura, 
dos chineses aos norte-americanos, passando 
pelos europeus, algo acima de ideologias e re-
giões. Os debates, as apresentações e as repor-
tagens estão disponíveis nos diferentes canais 
de redes sociais do fórum, informados em sua 
página: https://forumbrasileuropa.org/forum-
o-futuro-dos-investimentos-em-infraestrutura/.

2Vide emenda em: https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/
emc95.htm.

Figura 2 Realidade e necessidade de investimentos em infraestrutura por ano 
R$ bilhões

Elaboração própria. Fonte: ABDIB. Livro azul da infraestrutura. ed. 2022. Disponível em: https://bit.ly/3XMBdlh.  
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A Lei Complementar no 194, san-
cionada ao final de junho deste ano 
como uma tentativa de conter a 
escalada de preços – especialmen-
te de combustíveis –, instituiu a 
redução das alíquotas do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) para combustí-
veis, energia elétrica, comunicações 
e transporte coletivo.1 A despeito 
de se tratar de uma medida de ca-
ráter permanente para tratar de um 
resultado conjuntural e temporário 
sobre a principal fonte de receitas 
dos estados, tema já abordado em 
artigo anterior,2 é importante bus-
car entender o impacto efetivo da 
referida lei sobre as finanças estadu-
ais nos próximos anos.

Para tanto, este artigo se propõe 
a avaliar e estimar, ainda que de ma-
neira preliminar, os possíveis desdo-
bramentos para as contas públicas 
estaduais nos próximos 2 anos, le-
vando em consideração também as 
perspectivas para o cenário macroe-
conômico nacional. 

Inicialmente, vale destacar os im-
pactos já observados na arrecadação 
de ICMS desde a aprovação da lei e 
da efetiva redução das alíquotas pelos 
estados. A tabela a seguir apresenta 
os dados de arrecadação pelos prin-
cipais setores, conforme divulgado 

Fiscal (RGF). O Anexo 5 é uma me-
lhor opção para esse tipo de análise, 
pois apresenta de maneira mais de-
talhada as obrigações financeiras e as 
inscrições de restos a pagar (RP) não 
processados. Além disso, é possível 
separar os recursos em vinculados e 
não vinculados. 

Como este demonstrativo é dis-
ponibilizado apenas no último qua-
drimestre do ano, foram utilizados 
os valores de 2021 para se ter uma 
melhor clareza sobre a disponibilida-
de líquida em 2022, a partir do valor 
bruto divulgado no demonstrativo 
da dívida consolidada líquida (Ane-
xo 2 do RGF).

Observa-se, a partir da tabela 2, 
que apesar do caixa bruto dos estados 
estar em elevados R$ 347,1 bilhões 
em 2022, cerca de 60% desses va-

Ponto de virada nas  
contas estaduais

Renê de Oliveira Garcia Junior
Secretário estadual da Fazenda do Paraná

Tomaz Leal
Assessor econômico da Secretaria Estadual da  

Fazenda do Paraná

pelo Confaz e pelo próprio Comse-
faz, para os meses de agosto a outu-
bro. Como é possível observar, houve 
queda real de 30,6%, ou R$ 18,9 bi-
lhões, na arrecadação total dos setores 
selecionados, ao passo que os setores 
de combustíveis, energia elétrica e co-
municações caíram, respectivamente, 
18,0%, 50,0% e 40,1%.

Outro ponto que deve ser levado 
em consideração é a composição da 
disponibilidade de caixa dos estados. 
Esse é um ponto relevante, pois o 
aumento recente de tais disponibili-
dades em função do cenário positivo 
para as contas estaduais foi um dos 
fatores apontados para a aprovação 
da LC 194.

A tabela 2 apresenta o caixa dos 
estados em 2021, como apresentado 
no Anexo 5 do Relatório de Gestão 

Setores ICMS
ago-out 
(2021)

ago-out 
(2022)

∆ 2022-2021 
(R$)

∆ 2022-2021 
(%)

Comunicação 7,5 4,5 -3,0 -40,1%

Energia elétrica 19,1 9,6 -9,5 -50,0%

Combustíveis 35,2 28,9 -6,3 -18,0%

Total 61,8 42,9 -18,9 -30,6%

Fontes: Confaz, Comsefaz e IBGE. Elaboração própria.

Tabela 1 Arrecadação de ICMS a preços de  
outubro/2022 (IPCA) – todas as UF’s
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lores são reservados para obrigações 
financeiras de curto prazo, restando 
cerca de R$ 138,9 bilhões como dis-
ponibilidade de caixa líquida antes 
da inscrição de RP não processados. 
Após a inscrição de RP não proces-
sados, cerca de R$ 69,2 bilhões es-
tariam nas mãos dos estados, sendo 
apenas R$ 11,1 bilhões em recursos 
não vinculados. 

Assim, as perspectivas para as con-
tas estaduais nos próximos anos devem 
levar em consideração esses pontos.

Construindo as estimativas para 
os resultados primários e orçamentá-
rios nos próximos anos, foi conside-
rado como regra geral, pelo lado das 
receitas primárias, um crescimento 
nominal composto por inflação mais 
variação de volume do PIB (ou seja, 
proxy de variação de preços e de varia-
ção real). A exceção foi o IPVA e as 
demais receitas primárias correntes, 
que, à luz da série histórica, conside-
rou-se avanço apenas pela inflação.

Para as despesas primárias, foi 
utilizada como regra para o cresci-
mento nominal a perspectiva de in-
flação, à exceção das despesas com 
pessoal e dos investimentos em 
2023 (para os quais considerou-se 
um aumento nominal de 10% e 8%, 
respectivamente), em função da não 
recomposição inflacionária nos anos 
anteriores e de gastos em andamen-
to e previstos de investimento.

Em relação às receitas financei-
ras, por motivos de incerteza e para 
fins deste exercício, foram mantidas 

constantes as operações de crédito e 
demais receitas, ao passo que para 
as aplicações financeiras conside-
rou-se uma estimativa com base na 
taxa de juros e na taxa de inflação, 
combinada com o tamanho do cai-
xa e das rentabilidades observadas 
nos últimos anos. Já para as des-
pesas financeiras consideraram-se 
valores constantes para 2023 e re-
dução proporcional em relação aos 
juros e inflação em 2024. A tabela 
3 sintetiza os indicadores macroe-
conômicos considerados.

3o quadrimestre - 2021 
(Anexo 5)

Valores  
(em R$)

Part. 
(%)

2o quadrimestre - 2022
Valores  

(em R$)*
Part. 
(%)

Disponibilidade de caixa bruta 277.471.233.125 100%
Disponibilidade de caixa bruta 

(Anexo 2 - RGF)
347.149.094.699 100%

Disponibilidade de caixa 
líquida - antes da inscrição de 

RP não processado
110.989.479.598 40,0%

Disponibilidade de caixa 
líquida - antes da inscrição de 

RP não processado
138.860.871.917 40,0%

Recursos não vinculados (I) 39.221.099.536 14,1% Recursos não vinculados (I) 49.070.201.057 14,1%

Recursos vinculados (II) 71.768.380.062 25,9% Recursos vinculados (II) 89.790.670.860 25,9%

Disponibilidade de caixa 
líquida - após a inscrição de 

RP não processado
55.277.549.992 19,9%

Disponibilidade de caixa 
líquida - após a inscrição de 

RP não processado
69.158.706.007 19,9%

Recursos não vinculados (I) 8.832.276.667 3,2% Recursos não vinculados (I) 11.050.215.241 3,2%

Recursos vinculados (II) 46.445.273.325 16,7% Recursos vinculados (II) 58.108.490.766 16,7%

Tabela 2 Disponibilidade de caixa e recursos vinculados (em R$) 
consolidado – todas as UFs

*Os valores para 2022 foram estimados a partir das participações observadas em 2021, à exceção da disponibilidade de caixa bruta, que foi retirada do Anexo 2 do RGF do 2o quadrimestre de 2022. 
Fonte: RGF/Siconfi/ME. Elaboração própria.

Indicadores considerados 2023 2024

IPCA (em % a.a.) 4,9% 3,5%

Taxa Selic anual média (em % a.a.) 12,8% 9,9%

PIB (em % a.a.) 0,6% 1,8%

Tabela 3 Indicadores econômicos considerados  
para as projeções

Fonte: Boletim Focus extraído em 31/10/2022.
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Ainda, para fins deste exercício, 
foi considerado um impacto real 
anual de R$ 80 bilhões na arreca-
dação de ICMS em 2023, em fun-
ção dos impactos da LC 194. Esse 
valor deriva das estimativas iniciais 
apontadas pelo Comsefaz durante 
as discussões do projeto de lei no 

Congresso Nacional. Desses R$ 80 
bilhões, R$ 20 bilhões a menos se-
riam repassados aos municípios, o 
que foi reduzido das Transferências 
Constitucionais, dentro de Outras 
Despesas Primárias Correntes.3

É importante pontuar que as atu-
ais estimativas feitas pelo Comse-

faz apontam para uma queda mais 
acentuada da arrecadação de ICMS.4 
Logo, partindo desse ponto de vista, 
o impacto da LC 194 utilizado pode 
ser considerado conservador.

Dessa forma, feitas as projeções 
sob as premissas descritas, em 2023 
os estados passariam a apresentar re-

2022* 2023 2024

Receitas primárias 1.113.621.802.421 1.094.866.389.940 1.149.952.412.894

Receitas primárias correntes 1.097.137.325.409 1.077.456.867.378 1.131.609.217.638

Impostos, Taxas e Contribuições 690.060.447.929 648.503.075.675 682.464.570.314

ICMS 538.803.797.659 489.039.397.777 515.266.580.680

IPVA 41.826.692.634 43.892.931.250 45.429.183.844

Transferências correntes 263.143.891.181 277.910.515.881 292.814.856.848

FPE 118.654.977.966 125.313.439.695 132.033.999.465

Demais receitas primárias correntes 143.932.986.299 151.043.275.822 156.329.790.476

Receitas primárias de capital 16.484.477.012 17.409.522.562 18.343.195.257

Despesas primárias** 1.067.621.310.794 1.131.178.155.657 1.170.769.391.105

Despesas primárias correntes 954.320.939.643 1.008.813.754.814 1.044.122.236.232

Pessoal e encargos sociais 540.501.200.633 594.551.320.696 615.360.616.921

Outras despesas primárias correntes 413.819.739.011 414.262.434.118 428.761.619.312

Despesas pimárias de capital 113.300.371.151 122.364.400.843 126.647.154.872

Investimentos 98.366.233.029 106.235.531.671 109.953.775.280

Resultado primário 46.000.491.627 -36.311.765.717 -20.816.978.210

Receitas financeiras 48.333.055.187 36.403.484.895 22.881.409.908

Operações de crédito 13.726.913.704 13.726.913.704 13.726.913.704

Aplicações financeiras 29.823.925.730 17.894.355.438 4.372.280.451

Demais 4.782.215.753 4.782.215.753 4.782.215.753

Despesas financeiras 50.143.898.198 50.143.898.198 37.629.035.235

Juros e encargos da dívida 23.168.636.750 23.168.636.750 17.179.681.172

Amortização da dívida 25.245.867.278 25.245.867.278 18.719.959.894

Demais 1.729.394.170 1.729.394.170 1.729.394.170

Receita total 1.161.954.857.607 1.131.269.874.834 1.172.833.822.802

Despesa total 1.117.765.208.992 1.181.322.053.855 1.208.398.426.340

Resultado orçamentário 44.189.648.615 -50.052.179.020 -35.564.603.538

Tabela 4 Resultado primário e orçamentário (em R$) – 2018 a 2024 – consolidado

*Acumulado 12 meses até agosto. ** Despesa liquidada + RPs pagos. Fonte: RREO/Siconfi/ME para 2022. Elaboração Própria.	
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sultado primário e orçamentário ne-
gativo novamente, com valores próxi-
mos dos que ocorreram em 2018. Em 
2024, apesar da melhora em relação 
ao ano anterior, o resultado negati-
vo se manteria, refletindo uma piora 
estrutural das contas. Os resultados 
encontram-se na tabela 4.

Complementando a análise, e em 
linha com o caixa líquido à disposição 
dos gestores estaduais apresentado an-
teriormente, tal quadro viria a ser insus-
tentável para os estados, especialmente 
considerando o montante de recursos 
não vinculados, uma vez que não é pos-
sível utilizar os recursos vinculados5 em 
despesas diferentes das quais elas foram 
destinadas originalmente.

O “ponto de virada” do caixa, 
portanto, poderia vir já em 2023. 
Isso considerando o acerto de todas 
as obrigações financeiras – como 
mostrado na tabela 2 – e partindo da 
simplificação de que as disponibili-
dades variam de acordo com o resul-
tado orçamentário. A tabela 5 apre-
senta o impacto sobre o caixa a partir 
de diferentes pontos de vista sobre 
quais seriam os valores disponíveis.

Em conclusão, apesar das nuan-
ces que este tipo de projeção apre-

senta, com diferentes combinações 
de cenários possíveis, buscou-se tes-
tar aqui uma projeção realista para 
o futuro próximo das finanças esta-
duais. Nesse sentido, é evidente que 
os estados devem fazer a sua parte, 
principalmente no que diz respeito 
à evolução dos gastos com pessoal, 
mas os resultados agregados apre-
sentados mostram que é imperativo 
que haja uma solução que não pena-
lize as unidades federativas de forma 
permanente e imediata. 

*Os valores para 2022 foram estimados a partir das participações observadas em 2021. Fonte: RGF/Siconfi/ME. Elaboração própria.

É evidente que os  

estados devem fazer  

a sua parte, 

principalmente no  

que diz respeito à 

evolução dos gastos  

com pessoal

A manutenção dessa medida tem 
potencial para gerar uma nova crise 
fiscal já no curto prazo e novas neces-
sidades de auxílio da União, a exem-
plo do que ocorreu entre 2016 e 2019. 
Essa situação apenas gera mais incer-
teza fiscal para o país, além de poder 
prejudicar a prestação de serviços pú-
blicos essenciais à população.�

1A Lei Complementar no 194, na prática, institui 
que esses bens e serviços passem a ser tratados 
como essenciais, sendo necessário, portanto, a 
cobrança da alíquota modal de cada estado so-
bre os mesmos (entre 17% e 18%). Além disso, 
houve também a alteração da base de cálculo 
para a energia elétrica.

2h t t p s : // w w w18 . f g v. b r/ m a i l i n g / 2 02 2 /
c o n j u n t u r a - e c o n o m i c a /11- n o v e m b r o /
revista/9310471/3/#zoom=z.

3Embora os estados contabilizem de forma 
diferente no Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária (RREO), com alguns deduzindo 
as transferências constitucionais diretamente 
da receita e outros reduzindo pela despesa, 
para fins de resultado agregado essas diferen-
ças não inviabilizam o exercício.

4ht tps: //comsefaz .org.br/novo/retirada-
da-tusd-tust-da-base-de-calculo-fere-o-
pacto-federativo-e-gerara-reducao-anual-
de-r-34-bilhoes/.

5Recursos vinculados são aqueles que, por 
determinação legal, devem ser aplicados para 
fins específicos, tal como recursos para educa-
ção, saúde, recursos vinculados à Previdência, 
entre outros. 

2022* 2023 2024

Resultado Orçamentário -50.052.179.020 -35.564.603.538

Disponibilidade de caixa líquida

Antes da inscrição de RP não processado - Recursos 
não vinculados

49.070.201.057 -981.977.964 -36.546.581.501

Após a inscrição de RP não processado 69.158.706.007 19.106.526.986 -16.458.076.551

Após a inscrição de RP não processado -  Recursos 
não vinculados

11.050.215.241 -39.001.963.780 -74.566.567.317

Tabela 5 Disponibilidade de caixa líquida projetada (em R$)  
consolidado todas as UFs
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As emendas parlamentares ao Or-
çamento geram casos frequentes de 
má aplicação de dinheiro federal, 
cotidianamente reportados na im-
prensa.3 Não obstante, há defenso-
res dessas emendas. Em especial, os 
parlamentares que delas se benefi-
ciam. O presente artigo analisa seus 
argumentos, mostrando que não se 
sustentam. Nossa conclusão é de que 
elas deveriam ter seu valor total subs-
tancialmente reduzido, assim como 
a liberdade para alocação de recursos 
deveria ser limitada por regras defini-
das pelo Poder Executivo.

Os argumentos falaciosos
i) “No mundo todo é assim”
Confrontados com as distorções 

geradas pelas emendas, seus defenso-
res costumam argumentar que “em 
todos os lugares do mundo, o Orça-
mento é feito pelo Congresso”. 

Essa informação é incorreta. A ini-
ciativa de proposição do Orçamento 
usualmente é do Executivo, mesmo 
nos países parlamentaristas. O Con-
gresso tem o importante papel de 
analisar e votar o Orçamento. Porém, 
como um dos autores já mostrou em 
outro texto,4 não se encontra no mun-
do outro país em que haja um volume 

ii) “Não é Orçamento secreto, é 
orçamento municipalista”

Uma defesa típica das emendas é 
dizer que elas são instrumento para 
levar dinheiro para ações que afe-
tam diretamente a vida dos cidadãos, 
através de serviços e investimentos 
nos municípios. Costuma-se usar a 
expressão: “as pessoas vivem nas cida-
des, e não na União ou nos estados”. 
Também se usa o argumento de que 
a arrecadação é muito centralizada no 
Brasil, e que os estados e municípios 
tradicionalmente ficam de pires na 
mão, pedindo dinheiro à União.

Tais argumentos não resistem a uma 
análise mais cuidadosa. O Brasil é uma 
das federações com maior descentrali-
zação fiscal do mundo. Estados e muni-
cípios têm competências tributárias que 
lhes garantem alta arrecadação e, além 
disso, há transferências obrigatórias 
(como os Fundos de Participação dos 
Estados e dos Municípios) que elevam 
ainda mais a receita disponível. Não há 
que se falar em “pires na mão”.

Já em 1994, o conhecido especialis-
ta em federalismo fiscal, Anwar Shah, 
escreveu que, devido ao grande volu-
me de receitas disponíveis, os municí-
pios brasileiros seriam objeto de inveja 
dos municípios de países emergentes e 
de países desenvolvidos.5

As emendas de relator e as 
narrativas falaciosas1

Paulo Hartung
Presidente do Instituto Ibá,  

ex-governador do Espírito Santo  
(2003-10, 2015-18)

 Marcos Mendes
Pesquisador associado do Insper 

Fabio Giambiagi2

Pesquisador associado do FGV IBRE

tão grande de emendas parlamentares, 
movimentando uma parcela tão gran-
de do Orçamento e fazendo o micro-
gerenciamento da despesa. O que se 
vê na experiência internacional é que 
os parlamentos votam grandes blocos 
de recursos, decidindo se o Congresso 
aloca mais recursos para a educação e 
menos para a defesa, por exemplo.

Nos Estados Unidos, que têm 
uma tradição de emendas para finan-
ciar despesas de caráter local, usual-
mente chamadas de pork barrel, elas 
consumiam, em 2021, 2,3% da des-
pesa discricionária, já descontados os 
gastos com defesa (que são bem altos 
naquele país). No Brasil, as emendas 
consumirão, em 2023, nada menos 
que 32% do conjunto de despesas 
discricionárias (nas quais incluímos 
as emendas): 14 vezes mais! 

Em número de emendas somos 
também um caso atípico. Em Por-
tugal, são aprovadas pouco mais de 
200 emendas parlamentares por ano, 
o que, diga-se de passagem, já ligou 
o sinal de alerta: técnicos argumen-
tam que as emendas são votadas sem 
que se conheça a justificação técnica, 
utilidade ou exequibilidade da despe-
sa. Pois, no Brasil, não são 200, mas 
simplesmente 7 mil emendas votadas 
nessas condições! 
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Vivemos em uma Federação, na 
qual cada nível de governo tem suas 
obrigações e suas receitas, constitu-
cionalmente definidas. Nesse ordena-
mento legal, não faz sentido que re-
cursos federais sejam utilizados para 
construir estradas locais, ginásios es-
portivos ou praças municipais.

Usar parcela significativa do Or-
çamento federal para funções mu-
nicipais e estaduais não é “levar o 
dinheiro para os serviços que mais 
afetam os cidadãos”. É, isto sim, 
subtrair recursos de serviços federais, 
igualmente importantes para os ci-
dadãos, para gastar naquilo que de-
veria ser provido pelos municípios e 
pelos estados e financiado com seus 
orçamentos próprios.

Mesmo que se levasse a sério a tese 
de “orçamento municipalista”, ela 
não resistiria à evidência de que os 
municípios são tratados de forma de-
sigual. Aquelas cidades que não têm 
padrinho no Congresso não recebem 
recurso algum, enquanto outras re-
cebem verbas abundantes e acabam 
com serviços e infraestrutura exces-
sivos e desnecessários, como mostra 
levantamento feito pelo jornal O Es-
tado de S. Paulo.6

iii) “As emendas de relator represen-
tam só 0,03% do Orçamento total”7

Na tentativa de minimizar os va-
lores envolvidos, comete-se erro con-
ceitual e aritmético.

A divisão do valor das emendas de 
relator em 2023 (R$ 19 bilhões) pelo 
valor total do Orçamento (R$ 5,2 
trilhões) resulta em 0,4% e não em 
0,03%. Aí o erro aritmético.

O erro maior, porém, é usar como 
base de comparação o valor total do 
Orçamento, que inclui as dotações 
para rolagem da dívida pública, que 
não representam verba disponível 

para realizar despesas. O orçamento 
total, excluída a rolagem da dívida, 
cai para R$ 3,2 trilhões.

Entretanto, também não é esse o 
montante de referência para mensu-
rar o peso das emendas no Orçamen-
to. É bem sabido que mais de 93% do 
Orçamento federal são alocados para 
despesas obrigatórias, como folha de 
pagamento e aposentadorias. Restam 
apenas 7% para serem alocados de 
forma mais flexível. É em relação a 
esse montante que se deve mensurar 
o peso das emendas. 

Para 2023, a soma de todas as des-
pesas discricionárias, aí incluídas todas 
as modalidades de emendas, é de R$ 
118 bilhões. As emendas de relator 
representam 16% desse total (R$ 19 
bilhões), e as emendas individuais 
e de bancada outros 16%. Assim, o 
peso das emendas totais chega a 32%, 
percentual que vem a ser 1.067 vezes 
maior que os alegados 0,03%.

iv) “594 cabeças pensam melhor 
do que uma”

Os quase 600 parlamentares que 
vão e voltam para seus estados e muni-

Usar parcela significativa 

do Orçamento federal 

para funções municipais e 

estaduais não é “levar  

o dinheiro para os 

serviços que mais afetam 

os cidadãos”

cípios estariam mais aptos para identi-
ficar o que é necessário para seus mu-
nicípios do que um único ministro, 
sentado em sua cadeira em Brasília.

Não há dúvida de que as informa-
ções trazidas das bases são relevan-
tes para adequar a oferta de serviços 
públicos, mas isso não significa que 
se deve entregar a decisão de gasto 
para ser tomada isoladamente por 
594 pessoas. 

Sofrem muito, nesse contexto, 
os serviços que dependem da coor-
denação entre níveis diferentes de 
governo. Na saúde, por exemplo, a 
eficiência cresce se for estruturada 
uma rede de assistência, com pos-
tos de saúde nas localidades menos 
populosas e hospitais de referência 
estrategicamente localizados para 
atender a diversos municípios. Isso 
requer planejamento e coordenação 
entre níveis de governo. Com cada 
deputado e senador decidindo cons-
truir hospitais onde achar melhor, 
o sistema perde funcionalidade e os 
custos totais disparam.

Cria-se, também, uma situação 
clássica conhecida na literatura como 
“tragédia dos comuns”. Se, por exem-
plo, um morador tira água demais do 
poço, haverá menos água para o resto 
da vila. Se a decisão for tomada indivi-
dualmente, todos terão incentivo a ti-
rar água em excesso, e todos perderão 
quando houver escassez. O ideal seria 
uma decisão coordenada para evitar a 
falta d’água, pelo bem de todos. 

Ademais, o grau de autonomia 
conferido aos parlamentares criou in-
centivos para que as emendas sejam 
direcionadas a gerar um benefício 
financeiro ao parlamentar ou seus as-
sociados, em vez de benefício econô-
mico e social para a população, como 
mostrou reportagem da revista Piauí, 
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com eloquentes evidências de desvios 
de recursos de emendas na área da 
saúde.8 A Codevasf, empresa estatal 
federal, parece ter se tornado o locus 
de execução de emendas parlamenta-
res, muitas vezes com sinais claros de 
irregularidades.9

v) “O problema é a falta de trans-
parência e de equidade entre parla-
mentares”

Ao cunhar o termo “orçamento 
secreto”, a imprensa chamou a aten-
ção para uma distorção relevante das 
emendas de relator. Esconder o real 
patrocinador de emendas é caminho 
para facilitar a corrupção. Isso tam-
bém permite que alguns parlamenta-
res recebam muito mais recursos que 
os demais, gerando um problema de 
equidade entre eles.

Contudo, esses não são os únicos 
problemas. Se for feita uma reforma 
que dê toda transparência às emendas 
de relator e as reparta igualmente en-
tre todos, ainda persistirão os proble-
mas acima relatados: elevado valor da 
despesa, descoordenação de políticas 
públicas, ineficiência, alto custo fis-
cal, consumo de parte substancial das 
verbas não obrigatórias, municípios 
tratados de forma desigual.

Esses problemas, aliás, não são ex-
clusividade das emendas de relator, 
mas aparecem, também, nas demais 
modalidades de emendas, que já são 
transparentes e igualitárias.

O que fazer?
O efeito desse conjunto de elementos 
é a realidade de um país onde o inves-
timento em infraestrutura é metade 
do que os especialistas sugerem que 
devia ser, mas onde se gastam dezenas 
de bilhões de reais em pequenas obras 
que ou são inúteis, ou poderiam até 

fazer sentido, mas, definitivamente, 
não com o uso de recursos federais.

Para sairmos dessa situação é pre-
ciso, em primeiro lugar, considerar 
as restrições e condições sob as quais 
opera o sistema político:

há um forte estímulo para que a)	
os parlamentares levem para 
suas bases benefícios obtidos 
em Brasília; e
é fato que parlamentares po-b)	
dem ter informações relevantes 
específicas sobre as demandas 
locais por bens e serviços pú-
blicos que o Poder Executivo 
não conhece.

Frente a essas considerações, pro-
põe-se uma reforma que consista em:

extinguir todas as diferentes 1.	
modalidades de emendas hoje 
existentes, substituindo-as por 
emendas pré-aprovadas pelas 
comissões temáticas da Câmara 
e do Senado, conforme já pro-
posto por Hélio Tollini e Paulo 
Bijos.10 As comissões são órgãos 
de decisão coletiva, que farão 
um “filtro” técnico e viabili-
zarão a negociação quanto às 
prioridades a serem atendidas;
	limitar o valor total somado das 2.	
emendas – individuais, de ban-
cada e de relator – a não mais 
do que R$ 15 bilhões, a preços 
de 2023, reduzindo-as dos atu-
ais R$ 38 bilhões;
	tornar obrigatória a execução 3.	
de todas as emendas, reduzindo 
o seu papel de instrumento de 
formação de maioria política, 
que deve ser buscada por ou-
tros instrumentos, como a di-
visão de poder entre os partidos 
da base aliada;
vedar a instauração de novo 4.	
programa ou novo investimen-

to a partir de emendas parla-
mentares, bem como a simples 
aquisição de equipamentos 
avulsos (retroescavadeiras, ca-
minhões etc.) e priorizar a alo-
cação dos recursos em obras de 
manutenção de infraestrutura 
já existentes ou no reforço de 
dotações de programas pro-
postos pelo Executivo e que já 
constem do Orçamento;
a Lei de Diretrizes Orçamentá-5.	
rias definiria, a cada ano, a partir 
de proposta do Poder Executivo, 
os programas e ações passíveis 
de receber reforço orçamentário 
mediante emendas parlamenta-
res, no ano seguinte. �

1Este artigo é uma versão resumida de texto pu-
blicado no Blog do IBRE em 7/1/2022.

2Os autores agradecem os comentários de Hélio 
Tollini, sem responsabilizá-lo pelo conteúdo do 
texto ou eventuais equívocos aqui cometidos.

3Por exemplo: O Estado de S. Paulo (22/5/2022): 
“Compra de caminhões de lixo dispara e preços 
inflados somam R$ 109 milhões”; Folha de S. 
Paulo (6/4/2022): “Governo Bolsonaro destina 
R$ 26 mi em kit robótica para escolas sem água 
e computador”. 

4Mendes, M. (2022). “Emendas parlamentares 
e controle do orçamento pelo legislativo: uma 
comparação do Brasil com países da OCDE”. 
Millenium Papers, n. 8, f.

5Shah, A. The reform of intergovernmental 
fiscal relations in developing and emerging 
market economies. Washington, D.C.: World 
Bank, 1994.

6O Estado de S. Paulo (16/9/2022): “‘Desertos po-
líticos’: como vivem 13 milhões de brasileiros 
esquecidos pelo Congresso”.

7Ver, por exemplo, em O Estado de S. Paulo 
(26/10/2022) a matéria “‘Se tirar o nosso, a gen-
te tira o deles’, diz líder do União sobre STF der-
rubar orçamento secreto”.

8Revista Piauí (7/7/2022): “Orçamento Secreto 
banca fraudes no SUS”.

9O Globo (7/10/2022): “Ação da PF mostra onde 
vai parar o orçamento secreto”.

10https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-
uniao/estudos/2021/Est22_2021.pdf.



https://educacao-executiva.fgv.br/cursos/mba-pos-graduacao


ORÇAMENTO SECRETO

3 0  Co n j u nt u r a  E co n ô m i c a  |  D e z e m b r o  202 2

Solange Monteiro, do Rio de Janeiro

Governança

Orçamento secreto 
é uma das faces do 

desafio imposto ao novo 
governo para promover a 
disciplina e eficiência do 

gasto público

orçamentária

Se houve um tema que, nas últimas 
semanas, foi capaz de ampliar o já 
alto nível de incerteza quanto à mol-
dura fiscal que enquadrará o primeiro 
ano do terceiro mandato do presiden-
te eleito Lula, este se chama orçamen-
to secreto. Fechamos esta edição em 
meio à fervura das negociações em 
torno da PEC de Transição, para 
cuja aprovação o Congresso impôs 
entre suas condicionantes o apoio à 
continuidade desse instrumento. Da 
fotografia tirada de um filme em an-
damento, ainda foi difícil fazer apos-

tas sobre se – e como – o orçamento 
secreto sobreviverá, e de que forma 
a articulação do novo governo para 
superar esse primeiro desafio influen-
ciará as condições de jogo quando de 
fato a equipe entrar em campo para 
seu primeiro ano de mandato.

Carlos Pereira, cientista político 
e professor da FGV Ebape, analisa o 
cenário recente provocado pelo orça-
mento secreto como paradoxal para 
Lula. Por um lado, a decisão de Bol-
sonaro de suspender o pagamento das 
emendas de relator – que pode ser 
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interpretada tanto do ponto de vista 
político, como retaliação a seus aliados 
no Congresso por abrirem negociações 
com o novo presidente, como econô-
mico, já que a medida também per-
mite um menor contingenciamento 
de outras despesas – daria a deixa para 
Lula eliminá-las do seu caminho, bem 
como aliviaria a pressão sobre as nego-
ciações para reeleição dos presidentes 
das casas legislativas. Mas se no final 
de seu tempo regulamentar Bolsona-
ro deu de bandeja o cartão vermelho 
para o presidente eleito usar contra o 
orçamento secreto que tanto criticou 
durante a campanha – comparando-o 
inclusive com o caso dos anões do or-
çamento, da virada dos anos 1980/90 
–, seu uso está limitado por essa de-
pendência de aprovação de um espaço 
fiscal adicional pelo Congresso, o que 
limita sua capacidade de reação. “O 
Orçamento para 2023 não dá conta 
de manter as estruturas administra-
tivas do financiamento de políticas 
públicas no nível minimamente razo-
ável. O governo eleito tem um grande 
problema emergencial para resolver. 
E acho que tem acertado, na medida 
em que considera que definir medi-
das mais estruturantes no afogadilho 
e no curto prazo, com essa espada de 
urgências orçamentárias no pescoço, 
poderia conduzir a saídas ruins”, ava-
lia Leandro Freitas Couto, pesquisa-
dor do Instituto Brasileiro de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), coorgani-
zador do livro Governança orçamentá-
ria no Brasil (Ipea, Cepal, 2022).

A entrada em campo do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que na sema-
na de 12 a 16 de dezembro deverá dar 
sequência ao julgamento da incons-
titucionalidade do orçamento secre-
to, também tem sido analisada com 
cautela, já que suscitou a ameaça do 

Congresso de postergar a conclusão 
da tramitação da PEC da Transição – 
no dia 7/12, esta tinha sido aprovada 
em dois turnos no Senado –, condi-
cionando-a à sentença do Tribunal. 

Seja qual for o resultado, espe-
cialistas ressaltam que a experiência 
reforça a necessidade de se debater a 
governança orçamentária no Brasil. 
“No curto prazo, será preciso cons-
truir politicamente alguma raciona-
lidade que envolva uma responsa-
bilização maior do Legislativo”, diz 
Manoel Pires pesquisador associado 
do FGV IBRE. Mas a virada para um 
caminho virtuoso não se resolverá 
rapidamente, pois depende de uma 
conjunção de elementos que devem 
ser construídos em conjunto, o que 
inclui, por exemplo, o arcabouço de 
regras fiscais que conformarão essa 
governança, ressalta Couto. 

Além do impacto negativo na alo-
cação de recursos públicos que já são 
escassos, como apontado por Paulo 
Hartung, Marcos Mendes e Fabio 
Giambiagi nesta edição (pág. 26) – 
e já alertado por eles em 2021, no 
primeiro artigo que publicaram so-
bre o tema na Conjuntura Econômica 
(As emendas parlamentares como novo 
mecanismo de captura do Orçamento: 
https://bit.ly/3Pb2xFE) –, especialis-
tas lembram que, no campo político, 
as emendas de relator ampliam um 
desequilíbrio nefasto na relação entre 
Executivo e Legislativo, que é a base 
do presidencialismo de coalizão. “De 
fato, não é um tema que se esgota na 
perspectiva normativa da eficiência, 
na qual os economistas se focam. 
O jogo político no presidencialis-
mo multipartidário requer moedas 
acessíveis que o Executivo possa tro-
car por apoio, pois este dificilmente 
conseguirá formar maioria sem elas. 
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Governo eleito consegue 

aprovação da PEC da 

Transição em dois 

turnos no Senado no 

mesmo dia em que a 

inconstitucionalidade 

do orçamento secreto 

começou a ser  

julgada no STF.

Foto: Jonas Pereira/Agência Senado

Com o ganho de poder pelo Legisla-
tivo advindo das emendas de relator, 
essa troca aprofunda uma espiral in-
flacionária que já saiu do controle, e 
isso é ruim”, afirma. 

Piora sequencial 
A autorização ao Legislativo para 
participar do processo orçamentário 
remonta da Constituição de 1988. 
Especialistas consultados pela Con-
juntura ilustram que o desequilíbrio 
nessa relação de poder via emendas 
começa de 7 anos para cá, estreita-
mente relacionado a momentos de 
enfraquecimento do Executivo. Le-
onardo Ribeiro, analista do Sena-
do, afirma que a desvalorização das 
emendas como moeda de troca teve 
sua primeira institucionalização com 
a Emenda Constitucional no 86, de 
2015, que torna obrigatória a orça-
mentação e a execução das emendas 
individuais dos parlamentares em 
1,2% da receita corrente líquida. “Até 

então, o Executivo contingenciava as 
programações do Orçamento desti-
nadas aos congressistas, em um jogo 
de coalizão política”, conta. Pereira 
complementa que, momento pré im-
peachment de Dilma Rousseff, o jogo 
Executivo- Legislativo ainda estava em 
equilíbrio. “Mas o enfraquecimento 
da presidente fez com que os parla-
mentares buscassem não condicionar 
o acesso a esses recursos ao apoio ao 
Executivo no Congresso”, diz.

Em 2019, primeiro ano do gover-
no Bolsonaro, foi consolidada a im-
positividade também para emendas 
das bancadas estaduais (EC 100/19). 
“Ainda em 2019, tivemos a EC 105, 
que trata de transferências especiais, 
que ficou conhecida por emenda Pix, 
por permitir a transferência de recur-
sos direta para a conta dos estados e 
municípios, sem necessidade de con-
veniamento, ou um programa de tra-
balho acordado com o governo federal. 
Os recursos saem direto do Tesouro 
para o caixa do município, sem pas-

sar pela tradicional burocracia”, expli-
ca Couto. “Bolsonaro, como fez uma 
campanha com apelo antipolítico, as-
sociando presidencialismo de coalizão 
a presidencialismo de corrupção, se 
negou a montar uma coalizão, e esse 
instrumento das emendas coletivas 
também foi entregue aos parlamenta-
res executarem como eles desejariam. 
Não significa que o presidente ficou 
sem poder – porque tem ministérios, 
cargos na burocracia, outros recursos 
orçamentários e não orçamentários –, 
mas perdeu instrumentos importan-
tes.” E, com a seguinte ampliação do 
uso das emendas de relator, que são 
distribuídas durante o ano de acordo 
com indicações dos parlamentares, 
sem transparência e sem critérios cla-
ros para divisão do dinheiro, minou-se 
ainda mais a capacidade de negociação 
do Executivo para influenciar a aloca-
ção dos recursos discricionários. 

Com o orçamento secreto, a parti-
cipação das emendas parlamentares no 
total das despesas discricionárias deu 
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Fontes: Siga Brasil (2020) e Estudo Técnico no 8/2021 - CONOF/Câmara dos Deputados (2017 a 2021). Elaboração: IFI.
* Inclui emendas de bancadas estaduais não classificadas com o identificador de resultado primário (RP) igual a 7. 

Emendas por ano de apresentação
Valores dos autógrafos (R$ bilhões)

Ministra Rosa Weber, 

presidente do STF, será a 

primeira a votar na retomada 

do julgamento. Governo 

eleito espera uma decisão 

liminar caso o julgamento 

não seja concluído em 2022.

um salto. Segundo cálculos de Rodri-
go Faria, analista de planejamento e 
orçamento do governo federal, o per-
centual das emendas no total das des-
pesas discricionárias que era de 20% 
no governo Lula 1, caiu para cerca de 
15% no governo Temer, e hoje soma 
30,28%. “Claro que é preciso consi-
derar que tivemos forte contingencia-
mento das despesas discricionárias nos 
últimos anos, em decorrência do teto 
de gastos, mas ainda é um aumento 
significativo”, lembra Leonardo. Em 
artigo recente, Faria aponta que a mé-
dia de dotações discricionárias inclu-
ídas ou acrescidas pelo relator-geral, 
excluindo-se as retificações de ordem 
técnica e legal, cresceu de uma média 
de cerca de R$ 5,8 bilhões por ano 
entre 2004 e 2019, foi elevada para  
R$ 26,2 bilhões nos últimos 3 anos 
(2020 a 2022). “E tudo isso em um ce-
nário de redução significativa da discri-
cionariedade com que contava o Exe-
cutivo para compor sua base de apoio 
no Congresso Nacional”, diz Faria.

Além de um avanço em volume 
de recursos, Vilma Pinto, diretora da 
Instituição Fiscal Independente do 
Senado (IFI), recorda que no PLOA 
de 2023 o governo já incluiu essas 
emendas dentro do piso da saúde, 
por exemplo, estratégia que torna 
sua execução obrigatória. “Ainda que 
façam parte desse cálculo, elas não 
respondem a projetos com algum 
direcionamento, sequer se identifica 
como será sua execução. Isso dificulta 
o planejamento da pasta”, analisa. É 
algo que de fato precisa ser contido.

Exemplo dos EUA
Para Carlos Pereira, um dos caminhos 
para interromper essa trilha de cresci-
mento do orçamento secreto é retro-
ceder nessa autonomia do Congresso, 
neutralizando as emendas de relatos e 
voltando as individuais e de bancada ao 
período pré-2015, em que as emendas 
individuais e de bancada dependiam 
da aprovação do Executivo. Leonar-

Foto: Roberto Jayme

25,7
17,8 19,2 18,4 20,2 21,8

30,1 29,0

16,5
25,7

17,8 19,2

48,5 49,3

38,3
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Demais emendas parlamentares* Emendas de relator-geral Total das emendas
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23,67
28,32

18,16

4,54

18,59

78,57

Lula 1 Lula 2 Dilma 1 Dilma 2 Temer Bolsonaro

Número de candidatos 
à reeleição

(%)
Número de 

reeleitos
Número de 

novos

1990 368 74,34 189 306

1994 397 78,92 230 273

1998 443 86,35 288 225

2002 416 81,09 283 230

2006 442 86,16 267 246

2010 407 79,33 286 227

2014 387 75,43 273 240

2018 404 78,75 274 239

2022 446 86,93 287 226

Média* 417 81,93 278 234

Fontes: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) e Departamento das Emendas de 
Relator-geral (DERG) por modalidade. Atualizado a preços de dez/2021. O montante do governo Bolsonaro 
considera 3 anos (até a Lei Orçamentária Anual de 2022).

Acréscimo/inclusão de dotações 
discricionárias RP-2, RP-3 e RP-9 pelo 
relator-geral por mandato presidencial
Em bilhões de R$

Fonte: Diap. *Média calculada a partir de 2002.

Histórico de renovação na Câmara dos Deputados

51,35

57,93

65,01
68,02

60,41

70,76 70,54
67,82

64,34 66,98
61,82

54,28

43,86 44,83
47,95

44,25
47,00 46,58 44,05 45,70

1990 1994 1998 2002 2006 2010 2014 2018 2022 Média*

Índice (%) de reeleição Índice (%) de renovação

do Ribeiro, por sua vez, lembra que 
tampouco nesse período havia o nível 
de transparência ideal quanto à distri-
buição de emendas. “Na Secretaria de 
Orçamento Federal (SOF), onde tra-
balhava à época, tínhamos dificuldade 
de identificar as programações puras de 
emendas. Faltavam indicadores para fa-
cilitar uma pesquisa programática, e as 
emendas individuais e de bancada nun-
ca foram mecanismos transparentes an-
tes da citada emenda de 2015. Quem 
analisa esse tema há tempos sabe que 
o problema da falta de critérios de dis-
tribuição dos recursos aprovados para 
parlamentares é antigo.”

A busca por aprimoramento no 
uso desse instrumento não é exclusi-
vidade do Brasil. A jornalista e cien-
tista política Beatriz Rey, que estu-
da gestão orçamentária nos Estados 
Unidos, onde teve a oportunidade de 
trabalhar como assistente legislativa 
de um deputado na House of Repre-
sentatives como parte de um progra-
ma da Associação de Ciência Política 
Norte-Americana (APSA), lembra 
que desde 2007 o país registrou duas 
importantes reformas na política de 
gestão das emendas. “A primeira foi 
levada a cabo pelos democratas, pre-
ocupados com a repercussão de casos 
de corrupção envolvendo emendas. 
A partir dessa reforma, os parlamen-
tares foram obrigados e mandar car-
ta para a comissão do Orçamento – 
tanto da Câmara quanto do Senado 
– detalhando o propósito da emen-
da, junto a um certificado de que 
nem o parlamentar nem o cônjuge 
tinham qualquer interesse financeiro 
na emenda”, descreve. Depois dessa 
mudança, houve uma moratória de 
emendas por um período – fomen-
tada pelo pânico de déficit orçamen-
tário, em 2011, na gestão de Barack 
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Distribuição das emendas parlamentares
2022 (até 6/12) – (pago + [RP pago]) R$ 26,4 bi (100,00%)

2021 – (pago + [RP pago]) R$ 25,0 bi (100,00%)

Obama – decidida por um acordo 
entre democratas e republicanos, em 
função da conjuntura fiscal.

“Isso, entretanto, fez com que os 
parlamentares buscassem outras for-
mas de aceder a recursos – como pe-
didos informais para agências – o que 
tornou o processo menos transparente, 
sem controle social, o que fez com que 
os partidos interrompessem o acordo”, 
diz, indicando que a decisão foi apoia-
da por parecer da Comissão Especial 
pela Modernização do Congresso, bi-
partidária. E o trabalho de aprimora-
mento das regras continuou, marcado 
por uma nova reforma, iniciada por 
volta de 2020 e, conta Beatriz, apoiada 
em três princípios. O primeiro é o de 
limitação de emendas e recursos. Em 
2022, cada parlamentar pode apre-
sentar um máximo de 15 propostas 
de emenda – no Brasil, somente o li-
mite das emendas individuais é de 25 
– e a somatória das emendas de todos 
os parlamentares não pode ultrapassar 
1% do orçamento discricionário, que 
em 2022 representou US$ 15 bilhões. 
“E é a comissão do Orçamento quem 
define quais agências do Executivo que 
implementarão as emendas”, completa 
Beatriz. O segundo pilar da reforma é o 
da transparência, com a obrigatorieda-
de de todos os pedidos de emenda en-
viados para a comissão serem postados 
pelos parlamentares nos seus sites no dia 
do envio, e da divulgação pública pela 
comissão 24 horas antes da reunião em 
que serão debatidos. O terceiro princí-
pio é o da redução de espaço para po-
tencial abuso/conflito de interesses, já 
que passou-se a exigir dos parlamenta-
res evidências de apoio da base eleitoral. 
“Quem está pedindo a emenda procura 
carta de recomendação de uma entida-
de comunitária, por exemplo. E o certi-
ficado que cada parlamentar e cônjuge 

tinham que apresentar declarando não 
ter interesse financeiro no projeto foi 
estendido a todos os membros da famí-
lia”, descreve, incluindo ainda que ne-
nhuma emenda pode financiar projeto 
com fim lucrativo. 

Uma das características que Beatriz 
destaca como positiva na dinâmica de 
trabalho nos EUA é a de todo projeto 
de emenda ser debatido em subcomis-
sões dentro da comissão de Orçamen-
to, congregando o olhar fiscal com o 

conhecimento de especialistas que 
analisam o projeto do ponto de vista 
da efetividade da política pública. Esse 
desenho contém similaridades com a 
proposta para o Brasil dos consultores 
de Orçamento da Câmara de Depu-
tados, Hélio Tollini e Paulo Bijos, re-
ferida no artigo de Hartung, Mendes 
e Giambiagi, de restringir as emendas 
a uma única modalidade, a ser pré-
aprovada pelas comissões temáticas da 
Câmara e do Senado. 

43,32%

32,63%

18,54%

5,10% 0,23% 0,11%
0,07%

Relator-geral R$ 11,5 bi

Deputado federal R$ 8,6 bi

Bancada estadual R$ 4,9 bi

Senador R$ 1,3 bi

Comissão mista do Congresso
R$ 60,5 mi

Comissão Senado Federal
R$ 27,9 mi

Comissão Câmara dos
Deputados R$ 17,4 mi

41,76%

32,63%

20,00%

5,04%
0,28% 0,23% 0,06%

Relator-geral R$ 10,4 bi

Deputado federal R$ 8,2 bi

Bancada estadual R$ 5,0 bi

Senador R$ 1,3 bi

Comissão Câmara dos
Deputados R$ 70,8 mi

Comissão Senado Federal
R$ 57,1 mi

Comissão mista do Congresso
R$ 16,1 mi
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(pago + [RP pago]) R$ 21,2 bi (100,00%)

Fonte: Siga Brasil.

2022 (até 6/12) 2021 2020

Número 
de 

emendas

Valor autorizado 
(R$ bi, nominal) 

Número 
de 

emendas

Valor autorizado 
(R$ bi, nominal) 

Número 
de 

emendas

Valor autorizado 
(R$ bi, nominal) 

Bancada estadual 972 5,86 749 7,3 543 5,9

Deputado federal 19.427 9,43 18.775 8,35 17.721 8,17

Senador 2.943 1,49 265 1,31 2.574 1,29

Relator-geral 269 16,5 2.787 16,86 317 20,14

Evolução da execução de emendas parlamentares, por tipo

Fonte: Siga Brasil.

Como dar o primeiro passo?
Beatriz reconhece que a criação de 
consensos em torno dessas melho-
rias foi facilitada nos Estados Unidos 
pelo fato de ser um Parlamento bi-
partidário. Mas se considera otimis-
ta quanto à possibilidade de avançar 
em melhorias no Brasil. “Com a As-
sociação de Ciência Política Norte-
Americana (APSA), estamos buscan-
do promover um debate entre atores 
de ambos os países para discutir essas 
possibilidades”, diz. 

Leandro Couto, por sua vez, 
lembra que as emendas são parte 

de um arcabouço de governança 
orçamentária no qual outros fa-
tores podem impactar positiva ou 
negativamente para uma dinâmica 
virtuosa em torno das emendas. A 
começar pelo substituto do teto de 
gastos. “Acho que o novo regime 
fiscal instituído desde a emenda 
do teto alimentou ingenuamente 
a ideia de que a possibilidade de 
crescimento dos gastos ampliaria 
a racionalidade alocativa por uma 
disputa positiva por aquele limite, 
que seria cada vez menor. Não foi 
assim que funcionou”, afirma. 

Vilma, por sua vez, também ressal-
ta que decisões no nível federal com 
impacto na arrecadação dos entes 
subnacionais, de certa forma também 
são incentivadoras da busca de com-
pensação por outros canais, numa vi-
são de curto prazo, comprometendo 
a estabilidade. “Em desonerações via 
IPI, por exemplo, o governo compar-
tilha perdas. Então, quando tratamos 
do importante grau de descentraliza-
ção que o país já possui, temos que 
levar em conta tanto a ótica do gasto 
como de seu financiamento”, afirma. 

Para Vilma, o fato de o governo 
eleito propor na PEC de Transição um 
espaço fiscal maior do que o necessário 
para cobrir as obrigações assumidas é 
um ponto positivo, levando em conta 
que isso significará uma margem den-
to do teto, colocando o Executivo em 
posição mais confortável para nego-
ciar. “O que me preocupa, por outro 
lado, é se esse espaço aberto não enfra-
quecerá a discussão sobre mudança na 
regra do teto”, ressalva.

Outro elemento importante que 
pode atuar nesse processo, afirma 
Leandro Couto, é a aposta, que deve 
acontecer no próximo governo, de 
fortalecer as estruturas de planeja-
mento do Executivo que foram fra-

36,31%

33,07%

23,92%

5,44%

0,73% 0,43%
0,11%

Deputado federal R$ 7,7 bi

Relator-geral R$ 7,0 bi

Bancada estadual R$ 5,1 bi

Senador R$ 1,2 bi

Comissão Câmara dos
Deputados R$ 153,8 mi

Comissão mista do Congresso
R$ 91,9 mi

Comissão Senado Federal
R$ 22,6 mi
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Órgão superior (UO) (Pago + [RP pago])

Ministério da Saúde 15,8 bi (59,88%)

Ministério do Desenvolvimento Regional 4,0 bi (15,06%)

Transferências a estados, distrito federal e 
municípios

1,7 bi (6,27%)

Ministério da Cidadania 1,6 bi (6,17%)

Ministério da Educação 915,1 mi (3,46%)

Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento

797,3 mi (3,02%)

Execução de emendas parlamentares em 2022 por órgão 
principais (até 6/12)

gilizadas no atual governo. “É preciso 
lembrar que o próprio governo Bol-
sonaro defendeu a extinção do Plano 
Plurianual (PPA) da Constituição. As 
instituições também foram fragiliza-
das. O que tínhamos como Secretaria 
de Planejamento neste governo foi 
uma Secretaria de Avaliação, Planeja-
mento, Energia e Loterias, que aca-
bou no último ano, e agora temos 
uma subsecretaria dento da Secretaria 
de Orçamento Federal responsável 
pelo PPA”, descreve, defendendo que 
essa dinâmica também impacta a dis-
cussão orçamentária. “Com um pla-
nejamento fortalecido, é possível ofe-
recer ao parlamentar um cardápio de 
possibilidades em busca que as emen-
das convirjam para as prioridades se-
toriais, dentro das localidades que os 
parlamentares querem atender.”

Outro ator relevante destacado 
por Leandro são os órgãos de con-
trole, que, diz, “tiveram muito mais 
força no momento inicial do atual 
regime de governança orçamentá-
ria, mas que hoje, apesar de terem 
denunciado o orçamento secreto, 
tiveram pouca força para revertê-
lo”, afirma. “De qualquer forma, é 
importante ressaltar uma mudança 
no equilíbrio de forças no período 
atual. Que se inicia com uma con-
traposição ao desequilíbrio fiscal 
devido à flexibilização do gasto em 
torno do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC)”, afirma. 
“Mas o TCU e os guardiões fiscais 
que emergiram desde então tam-
bém foram perdendo força. Para 
quem? Novamente, para os defini-
dores de prioridades, que hoje são 
do Poder Legislativo. Não é menos 
simbólico o fato de que hoje se tem 
na mão dos parlamentares um vo-
lume muito próximo do que se ti-

nha nos últimos anos do PAC”, diz, 
lembrando que em 2019 o valor au-
torizado para o programa foi de R$ 
21,9 bilhões. “Hoje, temos um PAC 
na mão dos parlamentares, com um 
grau de fragmentação representado 
por 513 deputados e mais 81 sena-
dores, decidindo para onde vão os 
investimentos”, compara. 

E, não menos importante, os 
especialistas destacam a crescente 
relevância da conscientização e par-
ticipação da sociedade civil para o 
aprimoramento dessa governança 
orçamentária. “O presidente eleito 
terá a oportunidade de lançar um 
debate sincero com a opinião pú-
blica, de reconhecer que ele precisa 
de instrumentos legítimos, legais, de 
troca”, diz Carlos Pereira. “Se Lula 
aproveitar essa janela de oportunida-
de, o Brasil vai ganhar muito com 
isso”, diz, lembrando que as trocas 
políticas via emendas antes da impo-
sitividade das emendas individuais e 
de bancada representavam menos de 
1% do Orçamento de investimento. 

Manoel Pires, do FGV IBRE, 
lembra que o processo de convencer  
o Congresso de se impor limites não 

será simples, certamente demanda-
rá perseverança. “Se olharmos os 
resultados das eleições, veremos 
que neste ano elegeu-se o Congres-
so com menor índice de renovação. 
Ou seja, se o objetivo das emendas 
de relator era ajudar a aumentar a 
popularidade dos parlamentares, o 
resultado foi exitoso. O que reforça 
a ideia de que será difícil que abram 
mão desse orçamento secreto”, afir-
ma. “Por outro lado, o que vemos 
no orçamento secreto hoje é uma 
usurpação de tarefas, já que a dinâ-
mica correta é o Congresso discutir 
grandes rubricas e o Executivo ser 
responsável pelas políticas públicas 
para garantir esses objetivos, pois é 
o órgão que tem capacidade técni-
ca, mão de obra, capacidade tecno-
lógica”, diz. Então, como mudar? 
“Um caminho é conviver com ele, 
melhorando-o. Criando algumas 
regras que aumentem a transpa-
rência, mas também capacidade de 
estabelecer prioridades, estabelecer 
em quais segmentos poderia atuar. 
O importante é que se foque em 
restabelecer o equilíbrio fiscal, mas 
também o político”, conclui. �

Fonte: Siga Brasil.
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ENERGIA

Os desafios de um 
bom problema
Setor de energia brasileiro terá de 
organizar a casa com celeridade para 
tirar maior proveito de suas vantagens 
comparativas em um mundo marcado 
por crise e transição energética

Uma máxima comum de ser ouvida 
entre especialistas do setor de energia 
brasileiro é que, diante de tamanha 
abundância de fontes e potenciais de 
desenvolvimento presentes no país, 
os desafios em geral se enquadram no 
grupo de bons problemas. Sob um 
contexto mundial de incerteza, em 
que as economias do globo têm de 
conciliar políticas que garantam sua 
segurança energética com a agenda de 
transição para uma geração cada vez 
mais apoiada em fontes renováveis, o 
Brasil tem condições não só de melho-
rar a participação das energias limpas 
em sua matriz como fortalecer sua po-
sição de exportador.

As tarefas para tirar proveito desse 
potencial, entretanto, não são triviais. 
“Precisamos estabelecer, com brevida-
de, uma política de transição energéti-
ca que garanta a consistência das diver-
sas políticas de energia, e a atratividade 
dos investimentos e o funcionamento 
dos mercados”, afirma o ex-ministro 
de Minas e Energia, almirante Bento 

Albuquerque. Presente no X Seminá-
rio sobre Matriz e Segurança Energéti-
ca, promovido no início de dezembro 
pela FGV Energia, Albuquerque afir-
mou que essa escolha precisa ter como 
base estratégias de baixo risco de arre-
pendimento e trancamento tecnológi-
co, lembrando que no caminho para a 
descarbonização assumido pelo mun-
do não há fonte definidora, nem rota 
tecnológica única. Cada país terá que 
fazer sua própria combinação de ele-
mentos, de acordo a suas capacidades.  

A celeridade em definições para o 
setor também foi defendida por outros 
especialistas reunidos no evento, preo-
cupados com o ritmo de evolução das 
políticas com o novo governo. Um dos 
exemplos da importância desse senso 
de oportunidade foi colocado pelos 
atores da indústria eólica, esperanço-
sos em avançar com investimentos na 
exploração offshore no litoral brasileiro. 
O Decreto no 10.946, publicado no 
início deste ano, foi o primeiro passo 
para se alcançar essa produção no país. 

Mas ainda falta a regulamentação que 
definirá como será feita a cessão das 
áreas, bem como perspectivas sobre os 
horizontes para essa cessão. “O mais 
importante é garantir um sinal inequí-
voco de que teremos leilão no ano que 
vem, para as empresas começarem a 
trabalhar”, afirma Mauro Andrade, di-
retor da Prumo Logística Global. Para 
Andrade, o decreto já garante bases 
suficientes para que as empresas co-
mecem a fazer estudos de área – o que 
leva em torno de 12 a 18 meses. “Para-
lelamente, podemos avançar com um 
projeto de lei, que pode ter elementos 
do decreto e, com isso, dar maior segu-
rança jurídica ao setor”, diz. Sem essa 
rapidez na sinalização para investido-
res, Andrade afirma que o Brasil corre 
o risco de perder chances únicas. Will 
Clever, CEO da consultoria Offshore 
Wind Consultants (OWC), afirma 
que a capacidade instalada no mun-
do para geração eólica offshore deverá 
aumentar dos atuais 56 GW para 370 
GW até 2031. O destaque é para in-

Solange Monteiro, do Rio de Janeiro
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vestimentos na Europa, região onde se 
espera uma duplicação da capacidade 
instalada já no curto prazo, até 2025, 
e que continuará liderando os inves-
timentos até 2031. “Se hoje for ao 
mercado internacional comprar uma 
turbina eólica de alta capacidade, verá 
que a entrega mais próxima é para o se-
gundo semestre de 2027, mesmo pra-
zo para se contratar embarcação para 
instalar essas turbinas em alto-mar. Se 
não garantirmos essa perspectiva para 
os agentes agora, para que eles estudem 
as áreas, avaliem os riscos e cheguem à 
conclusão se esse setor é sustentável no 
Brasil, perderemos um tempo precioso 
lá na frente”, diz Andrade. Ele ressalta 
que, confirmada a viabilidade dessa 
exploração no Brasil, o país conta com 
a vantagem de ter uma base industrial 
que, com ajustes, pode atender a esses 
projetos, além de um longo aprendi-
zado acumulado pelo setor de óleo e 
gás. “Desperdiçar esse potencial seria 
frustrante”, reforça.

Para Adriano Gouveia, gestor da 
área de Recurso Eólico e Solar na For-
ça Eólica do Brasil, joint venture da 
Iberdrola com a Neoenergia, o sucesso 
da produção eólica offshore no Brasil 
também depende de que a regulação 
para a cessão de áreas garanta um cri-
tério de competição adequado às ca-
racterísticas dessa atividade. “Estamos 
debatendo esse ponto junto à Asso-
ciação Brasileira de Energia Eólica 
(Abeeólica), e nos preocupam propos-
tas que privilegiam o critério de sele-
ção de quem paga mais. Se avançar-
mos assim, vamos onerar um setor que 
ainda nem existe, e esse custo inicial 
exigirá tarifas também mais altas para 
garantir a rentabilidade do investidor”, 
afirma, lembrando ainda do desafio de 
inserir essa geração em um contexto 
de aumento do mercado livre, em que 

domina a competição por preços mais 
baixos. “Considero que o ideal seria 
definir um valor teto do ponto de vis-
ta econômico, e critérios qualitativos 
mensuráveis para desempate. É nisso 
que estamos trabalhando”, diz. 

A expectativa é alta. Somente no 
Rio de Janeiro já existem nove pro-
jetos em fase de licenciamento no 
Ibama, afirma Daniel Lamassa, sub-
secretário de Óleo, Gás e Energia do 
estado, somando investimentos de  
US$ 85 bilhões em 10 anos. “Nem 
todos vingarão, pois há projetos sobre-
postos. Se concretizarmos ao menos 
três, será uma vitória”, diz, indicando 
que o estado espera a regulação federal 
para definir suas diretrizes. Lamassa res-
salta a vantagem geográfica do estado 
de estar perto do centro de carga (con-
centrada em São Paulo, Minas Gerais 
e no próprio Rio), e do potencial de 
integração de atividades, citando com-
binação de eólica, hidrogênio verde – a 
Shell possui um projeto piloto no Por-

to do Açu, que pretende desenvolver 
com recursos previstos nas cláusulas de 
pesquisa e desenvolvimento nos con-
tratos de exploração de petróleo – e a 
fabricação de fertilizantes.

Definição de papéis
A necessidade de uma visão integrada 
de mercado é uma das questões sen-
síveis apontadas também por Paulo 
Pedrosa, presidente da Associação Bra-
sileira de Grandes Consumidores In-
dustriais de Energia e de Consumidores 
Livres (Abrace), ao analisar o papel do 
gás natural na matriz elétrica brasileira. 
Para ele, a combinação de problemas 
regulatórios no setor elétrico com os 
do setor de gás tem impedido a busca 
por sinergias. “Temos solucionado essa 
questão com os leilões, que permitem 
que o investimento aconteça, mas 
numa dinâmica em que cada mercado 
vive de exportar custos para os demais”, 
descreve. “Como uma térmica vai se 

Matriz elétrica brasileira
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Fonte: EPE.
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viabilizar com seu mérito, em um setor 
elétrico que não reconhece isso e tem 
que competir com outras gerações que 
contam com benefícios?”, questiona. 
“Isso afeta a cogeração, o consumo in-
dustrial, e até o próprio consumo resi-
dencial de gás, já que se pode substituir 
um fogão tradicional por um cooktop 
alimentado por geração distribuída 
subsidiada, deslocando o mercado de 
gás.” Pedrosa afirma que esse modus 
operandi está colocando em risco a pró-
pria Nova Lei do Gás, de abril de 2021. 
“Os estados passaram a aprovar leis 
que confrontam a lei federal. E o que 
seria o desenho de um grande mercado 
nacional se formando, pela malha de 
transportes, pode agora se transformar 
em uma divisão de capitanias hereditá-
rias de gás com empresas horizontaliza-
das e verticalizadas, perdendo a grande 
oportunidade do Brasil de trazer o gás 
do pré-sal para a transição energética”, 
afirma. “A escalada de custos gerada por 

essas distorções fará as indústrias mi-
grarem para a eletrificação, biomassa, 
biogás, bioeletricidade, pulando o ciclo 
do gás, e teremos perdido essa grande 
oportunidade, de aproveitar um gás 
que poderia estar impulsionando nosso 
desenvolvimento.”

Sobre o tema, o deputado Laér-
cio Oliveira (PP), eleito senador por 
Alagoas, relator da Nova Lei do Gás, 
indicou no evento da FGV Energia 
que até o fim do ano pretende apre-
sentar uma proposta de projeto de lei 
sobre a exploração do gás do pré-sal. 
“É importante entender a reinjeção 
de gás natural nos poços de petró-
leo de forma técnica, transparente e 
livre de preconceitos, buscando iden-
tificar volumes que poderiam deixar 
de ser reinjetados para ser escoados. 
Hoje, além da produção boliviana 
ser decrescente, o que deixa a entrega 
de volumes contratados pouco segu-
ra, a volatilidade de preços do GNL 

importado é alta, expondo demais o 
consumidor interno, quando poderí-
amos buscar nossa independência de 
abastecimento nessa fonte”, disse. 

Sylvie D’Apote, diretora executiva 
de Gás Natural do Instituto Brasileiro 
de Petróleo e Gás (IBP), concorda com 
a necessidade de se garantir o lugar do 
gás na matriz. “Mesmo sem tratar do 
pré-sal – cuja reinjeção de gás hoje po-
tencializa a produção de petróleo –, as 
perspectivas de aumento da produção 
de gás nos próximos anos já significam 
um volume grande para um mercado 
limitado”, afirma. A executiva indica 
que o mercado firme de gás no Brasil 
– considerando térmicas – hoje gira 
em torno de 45 milhões de m3/dia, e 
a capacidade dos projetos em discus-
são e os que entrarão em operação nos 
próximos anos poderão duplicar essa 
oferta, com mais 50 milhões de m3/
dia. “Ainda há um grande potencial de 
gaseificação na indústria brasileira que 

Fonte: GWEC Market Intelliggence, junho de 2022.
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pode ser explorado, mas ainda assim 
são volumes grandes, que precisam de 
âncora – que, no mundo, são tipica-
mente as termelétricas. E, quanto mais 
renováveis somarmos à matriz, mais 
geração de segurança será preciso ter”, 
defende. D’Apote ressalta, entretanto, 
que essa geração não pode ser tomada 
como vetor de projetos sem racionali-
dade econômica. “Decisões de colocar 
térmicas em lugares onde não tem gás, 
nem demanda de aumento de energia, 
não faz sentido. Tanto para o consumi-
dor, quanto para a cadeia. É importan-
te que os sinais sejam adequados”, afir-
ma. Luis Carlos Cioki, diretor-geral do 
Operador Nacional do Sistema (ONS), 
reforça o coro. “Temos uma direção vi-
toriosa de apostar em uma diversidade 
de fontes, mas esse privilégio do país às 
vezes faz com que nos atrapalhemos. Te-
mos que organizar a casa para aproveitar 
bem esse benefício.” Para Marcelo Cruz 
Lopes, diretor da companhia Eneva, o 
fato de não vivermos uma conjuntura 
de suprimento apertado como a ocor-
rida em 2021, devido à crise hídrica, 
torna o atual período propício para a 
discussão de questões estruturais como 
a de equilíbrio de custos e preços. “Se 
quero integrar mais segmentos, é pre-
ciso começar com uma governança que 
dê o sinal correto de preço ao produtor 
– contemplando a segurança energética 
–, para que as dinâmicas de cada seg-
mento convirjam, ao invés de se distan-
ciarem mais.”

Energia fóssil x energia verde
Tal como apontado por Roberto Ar-
denghy, presidente do IBP, na entrevista 
deste mês (ver pág. 12), os especialistas 
reforçaram no evento a importância da 
inclusão do setor de petróleo e gás em 
um planejamento energético que vise 

à transição para uma economia global 
de baixo carbono. “No caso da indús-
tria brasileira, ela tem que ser pensada 
como motor de desenvolvimento, ino-
vação e promoção de vantagens com-
petitivas no contexto da transição ener-
gética”, afirmou o ex-ministro Bento 
Albuquerque. 

João Victor Marques Cardoso, da 
FGV Energia, ressalta que no mundo 
o apoio do setor de petróleo à transi-
ção energética não tem se limitado à 
descarbonização da própria atividade, 
mas com o investimento de fato em 
renováveis. “Em 2021, observou-se 
que fusões e aquisições em negócios 
alternativos ao negócio principal do 
setor petrolífero/gasífero somaram 
US$ 4 bilhões. No agregado, são 
investimentos que quadruplicaram 
desde 2020, de US$ 4 bilhões para 
mais de US$ 16 bilhões”, afirma. 
“Projeções apontam que, até 2030, 
esses investimentos podem chegar de 
US$ 50 bi a US$ 60 bi, representan-
do uma participação de 15% a 20% 
do Capex (despesas ou investimentos 
em bens de capital) das companhias 

de óleo e gás”, diz, ressaltando espe-
cialmente a forte sinergia da geração 
eólica offshore com o setor. 

Flavio Rodrigues, vice-presidente 
de Assuntos Corporativos e Sustenta-
bilidade da Shell, defendeu a decisão 
da companhia em atuar na transfor-
mação energética – da qual faz parte 
do projeto de geração de hidrogênio 
verde no Rio de Janeiro, com previsão 
de entrada em operação em 2025, com 
capacidade inicial de 10 MW. “Essa 
decisão tem como base alguns pilares. 
Entre eles, o de que o upstream será 
fundamental nas próximas décadas. 
Não vemos cenário onde podemos eli-
minar o óleo e o gás da equação, não 
só por uma questão de segurança ener-
gética, como para gerar valor nas ou-
tras opções, como o hidrogênio”, diz. 
“Também identificamos o aumento 
da importância do gás natural tan-
to na transição quanto na segurança 
energética. E, na parte das energias re-
nováveis, todas as opções identificadas 
estão sendo amadurecidas, até ponto 
de sua viabilidade econômica”, diz, ci-
tando o caso de sucesso do de etanol, 

Previsão da produção líquida de gás natural
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no qual a empresa entrou em 2011 e 
espera – especialmente com o avanço 
da segunda geração desse produto –, 
que se torne uma commodity global. 
“Sabemos, entretanto, que o desafio à 
frente é brutal. São decisões que tere-
mos que conseguir navegar ao longo 
do tempo, reconhecendo uma volatili-
dade enorme, e fazendo ajustes quan-
do necessário. Mas a direção é clara.”

Carlos Pascual, vice-presidente 
sênior de Energia Global e Assuntos 
Internacionais da S&P Global, des-
taca que essa clareza de direção tam-
bém parece inequívoca na estratégia 
das principais economias, como Es-
tados Unidos e China – e não ape-
nas por questões ambientais, mas de 
racionalidade econômica. No caso da 
China, Pascual ressalta que o forte 
investimento do país em renováveis 
visa reduzir sua dependência exter-
na de energia. “Nos EUA, ainda que 
o preço da gasolina tenha sido fator 
sensível nas eleições deste ano e con-
tinuará sendo para as presidenciais 

de 2024, o governo entende que ca-
minhar para a descarbonização não 
se trata somente de questões climá-
ticas, mas de competição econômica 
no futuro”, afirma. Um exemplo é o 
pacote chamado Inflation Reduction 
Act, assinado por Biden em agosto, 
que prevê US$ 370 bilhões em gastos 
e abatimento fiscal para incentivar o 
uso de energias renováveis. 

O especialista da S&P citou algu-
mas mensagens deixadas pela atual 
conjuntura global - e que países como 
o Brasil, com potencial de ser um ator 
relevante nesse mercado, devem con-
siderar. Entre elas, de que as energias 
eólica e solar continuam no radar; 
que, no setor de transportes, a solução 
de eletrificação da frota de automóveis 
não necessariamente é a mesma para 
todos os países – o modelo híbrido 
brasileiro se adequa a essa lógica; e 
que a produção de hidrogênio come-
ça a dar sinais de ser economicamente 
atrativa e pode se tornar realidade na 
próxima década. “Os Estados Uni-

dos estão mostrando isso, investindo 
em operações que podem apresentar 
custo de produção mais baixo que o 
do gás natural. Países que começarem 
a investir no setor agora ficarão mais 
bem posicionados para fornecer a seus 
mercados e exportarem”, afirmou. 

Para Heloísa Borges, da Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE), garan-
tir que o Brasil acelere na rota de pro-
dução de hidrogênio verde dependerá 
da “geração de consensos e clareza no 
direcionamento de esforços”. Para ela, 
o principal é avançar no eixo regula-
tório. “Na verdade, o mundo todo 
enfrenta esse desafio, de concordar 
em uma certificação de hidrogênio 
que permita clareza dessas rotas”, diz. 
“Estamos trabalhando bastante. O 
Programa Nacional de Hidrogênio 
conta com seis subcomitês, trabalhan-
do eixos como regulação, PDI, rotas 
tecnológicas e certificação”, afirma. 
Heloísa também ressalta que a ideia é 
traçar diretrizes, mais do que definir 
escolhas de tecnologias. “Não vai se es-
colher uma campeã; é preciso neutrali-
dade quanto à tecnologia, mas saber o 
conteúdo de carbono na produção de 
cada uma, para saber se é compatível 
com a estratégia apontada”, afirma. 

Rodrigues, da Shell, resume os de-
safios brasileiros para se tornar um gi-
gante na agenda verde em três pontos. 
“Estabilidade regulatória é importan-
te, para qualquer decisão de investi-
mento; celeridade, como mencionado, 
mas atentos para se tomar as decisões 
acertadas; e competitividade.” 

Preço da liberdade
A necessidade de se distribuir de 
forma mais equânime os custos de 
lidar com uma abundância de fontes 
e garantir segurança energética no 

Geração eólica offshore: ampliação da capacidade instalada no mundo dispara. 

No Brasil, é preciso celeridade na cessão de áreas para garantir investimentos.
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país também foi destaque entre os 
especialistas que trataram do avan-
ço da abertura de mercado do setor 
elétrico. O projeto de modernização 
que tramita no Congresso é o PL 
414/2021, que prevê a ampliação do 
mercado livre e a portabilidade da 
conta para todos os consumidores, 
incluindo os residenciais. No caso 
de consumidores com carga inferior 
a 500 kW, o projeto indica que a es-
colha de fornecedor acontecerá pela 
intermediação de agentes comer-
cializadores, que oferecerão pacotes 
que podem contemplar tarifas dife-
renciadas por horário e serviços pré-
pagos. Após a aprovação e a sanção 
do projeto, os atores terão 42 meses 
para operar essa abertura, obedecen-
do uma agenda de tarefas que inclui 
de um plano de comunicação com os 
consumidores ao aprimoramento da 
infraestrutura de medição e moder-
nização das redes de distribuição. 

Recentemente, o texto do projeto 
ganhou uma nova versão, elaborada 
pelo Ministério de Minas e Energia 
(MME), que estava sob análise do 
deputado federal Fernando Coelho 
Filho (União – PE), relator do PL. 
No seminário promovido pela FGV 
Energia (https://bit.ly/3UyDVI1), 

Coelho Filho afirmou que não pre-
tende agilizar a tramitação do projeto 
neste fim de ano. “Aguardaremos que 
o novo governo tenha sua equipe defi-
nida no MME, e que todos cheguem 
do outro lado da margem”, afirmou.  

Também presente no evento, o 
ex-presidente da EPE, Mauricio Tol-
masquim, que coordena o trabalho 
da equipe de transição do presiden-
te eleito na área de energia, declarou 

que não é intenção do governo voltar 
a discussão à estaca zero, mas que é 
preciso analisar com calma a aloca-
ção de custos em uma mudança da 
proporção da que se propõe o pro-
jeto. Isso porque o maior chamariz 
em torno da abertura de mercado é 
financeiro: as estimativas são de que 
a liberação da decisão do consumidor 
sobre seu fornecedor poderá baratear 
a conta de luz em torno de 20%. Mas 

Produção de cana-de-açúcar: vantagens do Brasil na tecnologia do etanol – 

que já chega à segunda geração – é diferencial na descarbonização do transporte, 

conjugado à eletrificação.

Foto: Paulo Fridman

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

EUA 37 41 45,6 41,3 62 56,1 46,7

China 116,4 103,3 142,1 96,7 107,4 103,9 137,2

Europa 59 64,7 46,6 59,4 56,9 83,9 79,7

Índia 7,5 13 13,4 10,6 9,6 6,6 11,3

Brasil 6,7 5,1 6 3,9 7,1 9,1 11,6

Fonte: Renewables 2022 Global Status Report.

Investimentos em energia e combustíveis renováveis
em US$ bilhões, países selecionados
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o que poucos se questionam, ressalta 
Tolmasquim, é de onde virá essa re-
dução de preço. “O que acontece é 
que o consumidor regulado é quem 
hoje paga pelo custo da segurança do 
suprimento, que não é dividida com 
o consumidor livre”, disse, indicando 
a necessidade de se definir como fi-
cará essa conta adiante, sob pena de 
encarecer ainda mais a conta do con-
sumidor que permanecer no mercado 
regulado. “E não se trata de como pa-
gar a segurança daqui adiante; existe 
uma herança de custos alocados no 
regulado que tampouco está resolvi-
da, como de usinas térmicas e outras 
que já foram contratadas para garan-
tir o abastecimento de energia. Tendo 
consenso de que todos teremos que 
pagar por ela, chegaremos a uma so-
lução”, afirmou. 

Marcos Madureira, presidente da 
Associação Brasileira de Distribui-
dores de Energia Elétrica (Abradee), 
incluiu na lista de preocupações com 
a sustentabilidade dessa mudança 
é que hoje o mercado livre trabalha 

com subsídios não extensíveis aos 
consumidores regulados, como o des-
conto na Tarifa de Uso do Sistema de 
Distribuição (Tusd) ou de transmis-
são (Tust), incidente sobre a geração 
e o consumo de fontes renováveis. 
“O desconto para a eólica e solar é 
de 50%. Cada consumidor que mi-
grar deixará esse custo na Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE), 
encarecendo a conta de todos os 
consumidores, inclusive do mercado 
livre. Isso tem que ser resolvido, espe-
cialmente quando tratamos agora de 
incluir a baixa tensão”, disse.

Madureira ressalta que essa tare-
fa é parte de um desafio maior, de 
se buscar consenso entre os atores 
do setor em torno da racionalidade 
dos benefícios buscados por cada 
segmento – os quais, parafraseando 
Paulo Pedrosa, presidente da Abra-
ce, torna o Brasil “o país da energia 
mais barata com a conta cada vez 
mais cara”. Nesse sentido, men-
cionou subsídios que já estão por 
cumprir 50 anos em 2023 – como 

o concedido ao carvão mineral –, e 
a escolha de se financiar política so-
ciais – tarifas diferenciadas a hospi-
tais ou famílias de baixa renda – pela 
CDE, e não pelo Orçamento. “Cada 
hora chega uma coisa nova caindo 
na conta do consumidor. Mais re-
centemente, tramita um projeto de 
lei para estender benefícios contem-
plados na regulação da geração dis-
tribuída, que recém-cumprirá 1 ano 
em janeiro. Chegará um momento 
que estaremos reunidos para gerar 
outro subsídio para ajudar as pessoas 
que não conseguirão suportar essa 
conta”, afirmou. 

Tolmasquim, que passou 1 ano e 
meio trabalhando no BID, conhe-
cendo a realidade de vários países 
latino-americanos, afirmou que é 
difícil explicar para especialistas in-
ternacionais o modelo brasileiro de 
subsidiar tarifas. “Por que, por exem-
plo, um produtor de alumínio, ou a 
dona de um salão de beleza, tem que 
subsidiar a irrigação? Se essa é uma 
atividade considerada fundamental 
pelo Congresso, é no Orçamento que 
é preciso buscar recursos para finan-
ciá-la”, afirmou. Ele reconhece que, 
politicamente, é difícil convencer o 
Congresso a votar contra uma medi-
da que possa beneficiar algum setor 
produtivo. “Mas, se seguirmos assim, 
essa conta ficará impagável, pois não 
há mágica para resolvê-la”, alertou. 
“Por isso será preciso reunir agentes 
de mercado e o Congresso para se 
chegar a um acordo. O que vivemos 
hoje leva a uma inviabilidade de nos-
sa competitividade industrial, já está 
levando ao encarecimento do setor 
de serviços e à perda de bem-estar 
das famílias. É preciso abrir o jogo e 
falar: até quando vamos aceitar essa 
conta?”, questionou.�

Projeção da produção de petróleo no Brasil
(milhões de bbl/dia)

Fonte: EPE.
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A 27a edição da Conferência das Par-
tes da Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Clima 
foi realizada em Sharm-El-Sheikh, no 
Egito. Assim como em outras COPs, o 
contexto econômico e as perspectivas 
sobre o setor energético influenciam 
as expectativas e os resultados das ne-
gociações multilaterais. Na COP27, as 
discussões descortinaram as realidades 
enfrentadas ao longo de 2022, um ano 
marcado pelas incertezas sobre a supe-
ração da pandemia da Covid-19, sobre 
o início e o fim do conflito desencade-
ado na Ucrânia, sobre a solidez da re-
lação de demanda e oferta de petróleo 
no mercado internacional e, finalmen-
te, sobre a continuidade do enfrenta-
mento às mudanças climáticas.

Diferentemente da grande euforia 
tomada na COP26, que exortou aos 
países reunidos em Glasgow metas de 
mitigação de emissões mais ambicio-
sas para limitar o aquecimento global 
a 1,5°C, a COP27 apresentou uma 
abordagem realista, com foco na im-
plementação político-econômica de 
compromissos assumidos. Essa dife-
rença é particularmente importante 
para a efetividade do Acordo de Paris 
(2015) porque, embora todos os com-
promissos climáticos já anunciados 

resultem um saldo de 1,7°C, aqueles 
ainda não embasados em metas seto-
riais claras e em planos econômicos 
dedicados podem frustrar o alcance de 
uma economia de baixo carbono em 
tempo, podendo elevar o aquecimento 
a 2,4°C segundo projeções da Climate 
Action Tracker. O duplo desafio, por-
tanto, segue o mesmo: compromissos 
mais ambiciosos para fechar a lacuna 
de emissões; e políticas climáticas cla-
ras, fundamentadas em metas específi-
cas e suporte econômico. 

A disparidade entre os cenários de 
compromissos anunciados e de atuais 
políticas declaradas informa a relevân-
cia do financiamento como pilar do 
Acordo de Paris. Além das ações de mi-
tigação e adaptação, o financiamento 
exige a cooperação entre países desen-
volvidos, historicamente responsáveis 
pela maior parte das emissões globais 
de gases de efeito estufa (GEE), e países 
em desenvolvimento, os mais afetados 
pela mudança do clima, para mobili-
zar os recursos necessários e identifi-
car os projetos e programas elegíveis. 
O consenso sobre o financiamento só 
foi possível mediante o conceito de 
“responsabilidades comuns, porém di-
ferenciadas”, capaz de perceber tanto 
o problema global sobre o qual todos 

COP27: o financiamento como vetor 
transversal das ações climáticas

Fernanda Delgado

Diretora executiva corporativa do Instituto Brasileiro do Petróleo e Gás (IBP) e  
professora de Geopolítica do Petróleo e dos Recursos Naturais da FGV
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têm responsabilidades, quanto as dife-
renças entre os agentes em termos de 
recursos para solucioná-lo.

Assim, os fluxos financeiros para 
o combate à mudança climática são 
mobilizados por países desenvolvidos 
em direção aos países em desenvolvi-
mento, o que não significa um instru-
mento de punição aos principais emis-
sores, mas a garantia de bases mais 
igualitárias para acessar as tecnologias 
da descarbonização e para tornar as 
sociedades mais resilientes aos even-
tos climáticos. Conhecidamente, o fi-
nanciamento encontra revezes como a 
inaptidão dos países desenvolvidos em 
prover o fundo anual de US$ 100 bi-
lhões em recursos públicos, previsto a 
partir de 2020. Além de descumprido, 
o objetivo já se revela insuficiente, pois 
até 2030 seria necessário US$1 trilhão 
ao ano em financiamento aos países 
emergentes e em desenvolvimento 
(excluída a China), segundo relatório 
divulgado pela COP27.

Nesta conferência, anúncios unila-
terais de mais financiamento como os 
US$11 bilhões até 2024 prometidos 
pelo presidente dos Estados Unidos, 
Joe Biden, reforçam a importância do 
retorno do maior emissor de GEE do 
planeta à agenda climática. Entretan-
to, os mecanismos multilaterais para 
uma agenda de natureza global ainda 
são o caminho mais transparente para 
o monitoramento e a avaliação das 
ações. Isso não significa excluir medi-
das para um financiamento climático 
justo, com instrumentos acessíveis aos 
países mais pobres como créditos con-
cessionais e linhas de financiamento 
dedicadas nos bancos multilaterais de 
desenvolvimento, e um financiamento 
climático plural, com mais agentes do 
setor privado, sem incorrer em restri-
ções às indústrias com ampla disponi-

bilidade de capital para investir, como 
o setor de óleo e gás.

A realização da COP27 no Egi-
to, a 12a COP a ocorrer em um país 
em desenvolvimento e a quinta da 
África, é emblemática por resgatar o 
tema de perdas e danos. A busca por 
compensações financeiras aos países 
menos desenvolvidos e impactados 
pelos eventos extremos resultou for-
malmente no consenso tardio sobre 
a necessidade de um fundo, embora 
não estejam claras as condições para 
sua criação, como os doadores e os 
receptores do fundo, o volume dos 
recursos e as situações elegíveis.

O financiamento, portanto, é um 
vetor transversal a todas as ações ne-
cessárias para contornar a emergência 
climática, como a mitigação das emis-
sões de GEE, a adaptação aos efeitos 
irreversíveis da mudança do clima, 
além da compensação pelas perdas 
e danos já ocasionados pelos eventos 
climáticos cada vez mais frequentes e 
extremos. O desafio, nesse sentido, é 
garantir algum equilíbrio do financia-
mento direcionado a essas ações. 

Atualmente, de acordo com o 
Relatório Global de Investimentos da 
Conferência das Nações Unidas so-
bre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD, em inglês), o perfil de 
investimentos climáticos no cenário 
internacional ainda é principalmen-
te dedicado a projetos de mitigação, 
concentrados em países desenvolvi-
dos por meio do capital privado. Já 
nos países em desenvolvimento, pelo 
menos a metade dos projetos climá-
ticos depende da participação do ca-
pital público. Segundo a UNCTAD, 
dos US$ 371 bilhões investidos em 
2021 nos setores ligados aos objetivos 
de desenvolvimento sustentável nos 
países em desenvolvimento, pelo me-
nos US$ 219 bilhões foram dedica-
dos a projetos de energias renováveis, 
o que reforça o papel do setor ener-
gético para mobilizar os mais volu-
mosos investimentos climáticos. Em 
contrapartida, apenas 5% dos investi-
mentos privados internacionais estão 
relacionados a projetos de adaptação, 
justamente o segmento que vai exigir 
uma quantidade cada vez maior de 
financiamento como exortado pela 
Agenda de Adaptação de Sharm-El-
Sheikh que propõe 30 resultados para 
impactar até 4 bilhões de pessoas.

O conturbado cenário interna-
cional em 2022 trouxe incertezas aos 
investimentos, o que pode adiar ainda 
mais o alcance dos compromissos cli-
máticos firmados pelos países. Assim 
sendo, são urgentes as reformas neces-
sárias para garantir o acesso dos países 
mais pobres a financiamento de baixo 
custo, sem deixar ninguém para trás.

A disparidade entre os cenários de 
compromissos anunciados e de atuais 
políticas declaradas informa a rele-
vância do financiamento como pilar 
do Acordo de Paris.�

A disparidade entre os 

cenários de compromissos 

anunciados e de atuais 

políticas declaradas 

informa a relevância do 

financiamento como pilar 

do Acordo de Paris
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Notas
Nessa seção são publicados os índices da FGV mais utilizados pelo mercado, como o IGP-M, o 
IPC e o INCC, com as variações no ano e em 12 meses já calculadas. 

Mas as séries também estão disponíveis no banco de dados FGV Dados, com acesso via Portal 
IBRE, https://portalibre.fgv.br seção índices institucionais, consultas gratuitas.

Os índices econômicos mais específicos (IPA, IPC, INCC), elaborados pelo FGV IBRE, publica-
dos na antiga seção Índices Econômicos até a edição setembro de 2021, continuam sendo 
calculados mas o acesso passou a ser exclusivo para os usuários do banco de dados - FGV 
Dados, https://portalibre.fgv.br/fgv-dados na modalidade Standard. 

Incluímos a partir da página 9 uma tabela de correspondência. A Coluna era a forma de identificação 
dos índices na revista. No FGV DADOS esses índices tem um código numérico associado.

Seção fechada com dados disponíveis até o dia 30/11/2022

Conjuntura Estatística
2 Índices Gerais de Preços – FGV 
3 Preços ao Consumidor – Indicadores Industriais – Sondagem Industrial (FGV/IBRE)
4 Indicadores Industriais – Produção Física
7 Setor Externo
8 Emprego e Renda
9 Tabelas de correspondência dos índices econômicos que eram publicados 

na Revista
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Notas: 1De 1995 a 2016, média do ano. 2De 1995 a 2016, média sobre média.  3De 1995 a 2016, dezembro sobre dezembro. Fonte: FGV IBRE.

Índices Gerais de Preços – base: ago. 94 = 100

Índice Geral de Preços

Disponibilidade Interna (IGP-DI)

Índice Geral de Preços

do Mercado (IGP-M)

Índice de Preços ao Produtor Amplo

Estágios de Processamento (IPA-EP-DI)

Índice Nacional do Custo da

Construção (INCC-DI)

Código FGV 

Dados
161384 Variação (%) 200045 Variação (%) 1416651 Variação (%) 160868 Variação (%)

Período Índices1
no 

Mês

no

Ano2

em 12

Meses3
Índices1

no 

Mês

no

Ano2

em 12

Meses3
Índices1

no 

Mês

no

Ano2

em 12

Meses3
Índices1

no 

Mês

no

Ano2

em 12

Meses3

2015	 580,297	 –	 6,90	 10,70	 586,426	 –	 6,54	 10,54	 623,152	 –	 6,01	 11,31	 631,947	 –	 7,07	 7,48

2016	 639,431	 –	 10,19	 7,18	 647,435	 –	 10,40	 7,17	 694,489	 –	 11,45	 7,73	 673,014	 –	 6,50	 6,13

2017	 645,589	 –	 0,96	 -0,42	 654,338	 –	 1,07	 -0,52	 689,344	 –	 -0,74	 -2,52	 706,729	 –	 5,01	 4,25

2018	 683,125	 –	 5,81	 7,10	 690,916	 –	 5,59	 7,54	 737,148	 –	 6,93	 8,75	 733,766	 –	 3,83	 3,84

2019	 724,432	 –	 6,05	 7,70	 733,535		  6,17	 7,30	 789,562	 –	 7,11	 9,63	 763,558	 –	 4,06	 4,15

2020																              

Jan.	 751,820	 0,09	 0,09	 7,72	 762,733	 0,48	 0,48	 7,81	 825,952	 -0,13	 -0,13	 9,70	 779,766	 0,38	 0,38	 4,04

Fev.	 751,910	 0,01	 0,11	 6,40	 762,423	 -0,04	 0,44	 6,82	 825,694	 -0,03	 -0,16	 7,74	 782,336	 0,33	 0,71	 4,29

Mar.	 764,276	 1,64	 1,75	 7,01	 771,908	 1,24	 1,69	 6,81	 844,960	 2,33	 2,17	 8,78	 784,338	 0,26	 0,97	 4,23

Abr.	 764,656	 0,05	 1,80	 6,10	 778,101	 0,80	 2,50	 6,68	 845,850	 0,11	 2,28	 7,72	 786,070	 0,22	 1,19	 4,06

Mai.	 772,843	 1,07	 2,89	 6,81	 780,280	 0,28	 2,79	 6,51	 860,827	 1,77	 4,09	 9,05	 787,666	 0,20	 1,39	 4,24

Jun.	 785,221	 1,60	 4,54	 7,84	 792,429	 1,56	 4,39	 7,31	 879,957	 2,22	 6,40	 10,56	 790,331	 0,34	 1,74	 3,68

Jul.	 803,584	 2,34	 6,98	 10,37	 810,083	 2,23	 6,71	 9,27	 907,577	 3,14	 9,74	 14,27	 799,589	 1,17	 2,93	 4,29

Ago.	 834,713	 3,87	 11,13	 15,23	 832,313	 2,74	 9,64	 13,02	 956,905	 5,44	 15,71	 21,58	 805,356	 0,72	 3,67	 4,60

Set.	 862,259	 3,30	 14,80	 18,44	 868,442	 4,34	 14,40	 17,94	 998,786	 4,38	 20,77	 26,03	 814,701	 1,16	 4,87	 5,32

Out.	 893,977	 3,68	 19,02	 22,12	 896,505	 3,23	 18,10	 20,93	 1.047,327	 4,86	 26,64	 31,05	 828,778	 1,73	 6,69	 6,95

Nov.	 917,538	 2,64	 22,16	 24,28	 925,887	 3,28	 21,97	 24,52	 1.081,963	 3,31	 30,83	 33,89	 839,382	 1,28	 8,05	 8,28

Dez.	 924,504	 0,76	 23,08	 23,08	 934,758	 0,96	 23,14	 23,14	 1.089,291	 0,68	 31,72	 31,72	 845,268	 0,70	 8,81	 8,81

2021																              

Jan.	 951,395	 2,91	 2,91	 26,55	 958,844	 2,58	 2,58	 25,71	 1.132,015	 3,92	 3,92	 37,06	 852,809	 0,89	 0,89	 9,37

Fev.	 977,133	 2,71	 5,69	 29,95	 983,063	 2,53	 5,17	 28,94	 1.170,548	 3,40	 7,46	 41,77	 868,929	 1,89	 2,80	 11,07

Mar.	 998,344	 2,17	 7,99	 30,63	 1.011,948	 2,94	 8,26	 31,10	 1.200,887	 2,59	 10,24	 42,12	 880,265	 1,30	 4,14	 12,23

Abr.                   1.020,495		 2,22	 10,38	 33,46	 1.027,211	 1,51	 9,89	 32,02	 1.235,764	 2,90	 13,45	 46,10	 888,191	 0,90	 5,08	 12,99

Mai.                   1.055,167	 3,40	 14,13	 36,53	 1.069,289	 4,10	 14,39	 37,04	 1.287,702	 4,20	 18,21	 49,59	 907,899	 2,22	 7,41	 15,26

Jun.                   1.056,343	 0,11	 14,26	 34,53	 1.075,733	 0,60	 15,08	 35,75	 1.284,349	 -0,26	 17,91	 45,96	 927,512	 2,16	 9,73	 17,36

Jul.                   1.071,615		 1,45	 15,91	 33,35	 1.084,095	 0,78	 15,98	 33,83	 1.305,535	 1,65	 19,85	 43,85	 935,359	 0,85	 10,66	 16,98

Ago.                  1.070,147	-	 0,14	 15,75	 28,21	 1.091,290	 0,66	 16,75	 31,12	 1.300,062	 -0,42	 19,35	 35,86	 939,699	 0,46	 11,17	 16,68

Set.                   1.064,310		 -0,55	 15,12	 23,43	 1.084,312	 -0,64	 16,00	 24,86	 1.284,846	 -1,17	 17,95	 28,64	 944,520	 0,51	 11,74	 15,93

Out.                   1.081,301	 1,60	 16,96	 20,95	 1.091,283	 0,64	 16,74	 21,73	 1.309,257	 1,90	 20,19	 25,01	 952,596	 0,86	 12,70	 14,94

Nov.                   1.075,022	 -0,58	 16,28	 17,16	 1.091,483	 0,02	 16,77	 17,89	 1.294,111	 -1,16	 18,80	 19,61	 959,001	 0,67	 13,46	 14,25

Dez.                   1.088,489	 1,25	 17,74	 17,74	 1.100,988	 0,87	 17,78	 17,78	 1.314,068	 1,54	 20,64	 20,64	 962,321	 0,35	 13,85	 13,85

2022																              

Jan.                   1.110,398		 2,01	 2,01	 16,71	 1.120,999	 1,82	 1,82	 16,91	 1.347,788	 2,57	 2,57	 19,06	 969,184	 0,71	 0,71	 13,65

Fev.                   1.127,077		 1,50	 3,55	 15,35	 1.141,546	 1,83	 3,68	 16,12	 1.374,002	 1,94	 4,56	 17,38	 972,904	 0,38	 1,10	 11,97

Mar.                  1.153,777		 2,37	 6,00	 15,57	 1.161,418	 1,74	 5,49	 14,77	 1.412,492	 2,80	 7,49	 17,62	 981,244	 0,86	 1,97	 11,47

Abr.                   1.158,546		 0,41	 6,44	 13,53	 1.177,809	 1,41	 6,98	 14,66	 1.415,143	 0,19	 7,69	 14,52	 990,543	 0,95	 2,93	 11,52

Mai.                   1.166,542	 0,69	 7,17	 10,56	 1.183,953	 0,52	 7,54	 10,72	 1.422,937	 0,55	 8,28	 10,50	 1.013,164	 2,28	 5,28	 11,59

Jun.                   1.173,831	 0,62	 7,84	 11,12	 1.190,882	 0,59	 8,16	 10,70	 1.429,130	 0,44	 8,76	 11,27	 1.034,824	 2,14	 7,53	 11,57

Jul.                   1.169,426		 -0,38	 7,44	 9,13	 1.193,337	 0,21	 8,39	 10,08	 1.424,534	 -0,32	 8,41	 9,11	 1.043,760	 0,86	 8,46	 11,59

Ago.                  1.162,956		 -0,55	 6,84	 8,67	 1.185,004	 -0,70	 7,63	 8,59	 1.415,604	 -0,63	 7,73	 8,89	 1.044,679	 0,09	 8,56	 11,17

Set.                   1.148,811		 -1,22	 5,54	 7,94	 1.173,793	 -0,95	 6,61	 8,25	 1.391,818	 -1,68	 5,92	 8,33	 1.045,616	 0,09	 8,66	 10,70

Out.                   1.141,733	 -0,62	 4,89	 5,59	 1.162,391	 -0,97	 5,58	 6,52	 1.377,399	 -1,04	 4,82	 5,20	 1.046,896	 0,12	 8,79	 9,90
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Notas: 1De 1995 a 2016, média do ano. 2De 1995 a 2016, média sobre média. 3De 1995 a 2016, dezembro sobre dezembro. 4A partir de Janeiro/2012 índices calculados pela nova estrutura de ponderação/classificação (POF 2008/2009) dos 
produtos e serviços e pesos regionais atualizados. Os indicadores IPC-BR-DI Bens Comercializáveis e IPC-BR-DI Bens Não Comercializáveis não foram disponibilizados até o fechamento desta edição. Fontes:  FGV IBRE e IBGE.

Índices de Preços ao Consumidor

Período

IPC-BR -DI (FGV) INPC (IBGE)4 IPCA (IBGE)4

Índice1

(Base: Ago. 

94 = 100)

Variação (%)

Bens 

Comer-

cializáveis

Bens Não  

Comercializáveis
Índice1

(Base: Dez. 

93 = 100)

Variação (%) Índice1

(Base: Dez. 

93 = 100)

Variação (%)

Total
Tarifas 

Públicas

no 

Mês

no

Ano2

em 12

Meses3
Índices (Base: Ago. 94 = 100)1

no 

Mês

no

Ano2

em 12

Meses3

no 

Mês

no

Ano2

em 12

Meses3

Código FGV 

Dados
1390594 1001440 1001441 1001442 1004964 2421 1004963 156038

2015	 477,370	 –	 9,21	 10,53	 346,126	 652,174	 812,236	 4.443,94	 –	 9,34	 11,28	 4.310,12	 –	 9,03	 10,67

2016	 518,122	 –	 8,54	 6,18	 377,175	 706,476	 886,816	 4.858,19	 –	 9,32	 6,58	 4.686,79	 –	 8,74	 6,29

2017	 537,700	 –	 3,78	 3,23	 387,717	 736,560	 930,899	 5.002,44	 –	 2,97	 2,07	 4.848,31	 –	 3,45	 2,95

2018	 558,201	 –	 3,81	 4,32	 393,114	 773,213	 1001,608	 5.146,17	 –	 2,87	 3,43	 5.025,99	 –	 3,66	 3,75

2019	 581,130	 –	 4,11	 4,11	 404,696	 809,148	 1053,246	 5.339,34	 –	 3,75	 4,48	 5.213,61	 –	 3,73	 4,31

2020															             

Jan.	 594,240	 0,59	 0,59	 4,13	 416,895	 824,351	 1081,801	 5.460,19	 0,19	 0,19	 4,30	 5.331,42	 0,21	 0,21	 4,19

Fev.	 594,200	 -0,01	 0,58	 3,76	 417,326	 823,940	 1075,251	 5.469,47	 0,17	 0,36	 3,92	 5.344,75	 0,25	 0,46	 4,01

Mar.	 596,222	 0,34	 0,92	 3,44	 419,081	 826,485	 1074,724	 5.479,32	 0,18	 0,54	 3,31	 5.348,49	 0,07	 0,53	 3,30

Abr.	 595,129	 -0,18	 0,74	 2,60	 419,013	 824,433	 1062,414	 5.466,72	 -0,23	 0,31	 2,46	 5.331,91	 -0,31	 0,22	 2,40

Mai.	 591,934	 -0,54	 0,20	 1,83	 418,295	 818,840	 1044,348	 5.453,05	 -0,25	 0,06	 2,05	 5.311,65	 -0,38	 -0,16	 1,88

Jun.	 594,046	 0,36	 0,55	 2,22	 420,631	 821,124	 1050,879	 5.469,41	 0,30	 0,36	 2,35	 5.325,46	 0,26	 0,10	 2,13

Jul.	 596,930	 0,49	 1,04	 2,40	 423,538	 824,457	 1064,053	 5.493,48	 0,44	 0,80	 2,69	 5.344,63	 0,36	 0,46	 2,31

Ago.	 600,114	 0,53	 1,58	 2,77	 427,238	 827,761	 1072,980	 5.513,26	 0,36	 1,16	 2,94	 5.357,46	 0,24	 0,70	 2,44

Set.	 605,058	 0,82	 2,42	 3,62	 432,697	 833,109	 1085,003	 5.561,23	 0,87	 2,04	 3,89	 5.391,75	 0,64	 1,34	 3,14

Out.	 609,010	 0,65	 3,09	 4,38	 437,456	 837,083	 1092,462	 5.610,72	 0,89	 2,95	 4,77	 5.438,12	 0,86	 2,22	 3,92

Nov.	 614,740	 0,94	 4,06	 4,86	 442,467	 844,279	 1108,278	 5.664,02	 0,95	 3,93	 5,20	 5.486,52	 0,89	 3,13	 4,31

Dez.	 621,342	 1,07	 5,17	 5,17	 448,077	 852,693	 1125,537	 5.746,71	 1,46	 5,45	 5,45	 5.560,59	 1,35	 4,52	 4,52

2021															             

Jan.	 623,016	 0,27	 0,27	 4,84	 451,481	 853,314	 1113,129	 5.762,23	 0,27	 0,27	 5,53	 5.574,49	 0,25	 0,25	 4,56

Fev.	 626,371	 0,54	 0,81	 5,41	 453,076	 858,540	 1127,817	 5.809,48	 0,82	 1,09	 6,22	 5.622,43	 0,86	 1,11	 5,20

Mar.	 632,616	 1,00	 1,81	 6,10	 456,519	 867,913	 1156,524	 5.859,44	 0,86	 1,96	 6,94	 5.674,72	 0,93	 2,05	 6,10

Abr.	 634,057	 0,23	 2,05	 6,54	 457,957	 869,590	 1157,512	 5.881,71	 0,38	 2,35	 7,59	 5.692,31	 0,31	 2,37	 6,76

Mai.	 639,187	 0,81	 2,87	 7,98	 460,016	 877,875	 1179,277	 5.938,17	 0,96	 3,33	 8,90	 5.739,56	 0,83	 3,22	 8,06

Jun.	 643,275	 0,64	 3,53	 8,29	 462,239	 884,029	 1195,903	 5.973,80	 0,60	 3,95	 9,22	 5.769,98	 0,53	 3,77	 8,35

Jul.	 649,194	 0,92	 4,48	 8,76	 464,971	 893,319	 1220,312	 6.034,73	 1,02	 5,01	 9,85	 5.825,37	 0,96	 4,76	 8,99

Ago.	 653,798	 0,71	 5,22	 8,95	 469,248	 898,917	 1231,607	 6.087,84	 0,88	 5,94	 10,42	 5.876,05	 0,87	 5,67	 9,68

Set.	 663,168	 1,43	 6,73	 9,60	 473,637	 913,584	 1271,859	 6.160,89	 1,20	 7,21	 10,78	 5.944,21	 1,16	 6,90	 10,25

Out.	 668,289	 0,77	 7,56	 9,73	 476,901	 920,938	 1288,141	 6.232,36	 1,16	 8,45	 11,08	 6.018,51	 1,25	 8,24	 10,67

Nov.	 675,519	 1,08	 8,72	 9,89	 480,118	 932,380	 1318,223	 6.284,71	 0,84	 9,36	 10,96	 6.075,69	 0,95	 9,26	 10,74

Dez.	 679,386	 0,57	 9,34	 9,34	 484,379	 936,567	 1328,462	 6.330,59	 0,73	 10,16	 10,16	 6.120,04	 0,73	 10,06	 10,06

2022															             

Jan.	 682,690	 0,49	 0,49	 9,58	 487,915	 940,223	 1316,678	 6.373,00	 0,67	 0,67	 10,60	 6.153,09	 0,54	 0,54	 10,38

Fev.	 684,619	 0,28	 0,77	 9,30	 489,702	 942,566	 1312,308	 6.436,73	 1,00	 1,68	 10,80	 6.215,24	 1,01	 1,56	 10,54

Mar.	 693,857	 1,35	 2,13	 9,68	 494,258	 956,849	 1338,972	 6.546,80	 1,71	 3,42	 11,73	 6.315,93	 1,62	 3,20	 11,30

Abr.	 701,353	 1,08	 3,23	 10,61	 499,131	 967,545	 1355,693	 6.614,89	 1,04	 4,49	 12,47	 6.382,88	 1,06	 4,29	 12,13

Mai.	 704,878	 0,50	 3,75	 10,28	 504,433	 970,279	 1358,648	 6.644,66	 0,45	 4,96	 11,90	 6.412,88	 0,47	 4,78	 11,73

Jun.	 709,569	 0,67	 4,44	 10,31	 507,419	 977,014	 1371,965	 6.685,86	 0,62	 5,61	 11,92	 6.455,85	 0,67	 5,49	 11,89

Jul.	 701,098	 -1,19	 3,20	 8,00	 509,807	 958,934	 1303,588	 6.645,74	 -0,60	 4,98	 10,12	 6.411,95	 -0,68	 4,77	 10,07

Ago.	 697,085	 -0,57	 2,61	 6,62	 511,514	 949,932	 1270,114	 6.625,14	 -0,31	 4,65	 8,83	 6.388,87	 -0,36	 4,39	 8,73

Set.	 697,195	 0,02	 2,62	 5,13	 511,857	 949,877	 1270,327	 6.603,94	 -0,32	 4,32	 7,19	 6.370,34	 -0,29	 4,09	 7,17

Out.	 702,014	 0,69	 3,33	 5,05	 515,508	 956,363	 1284,305	 6.634,98	 0,47	 4,81	 6,46	 6.407,93	 0,59	 4,70	 6,47
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Índices de Preços ao Consumidor

Período

IPC (FIPE)
Custo de Vida 

(DIEESE)

Valor da Cesta 

Básica (DIEESE)

Índice1

(Base: Jun. 

94 = 100)

Variação (%)
Variação 

(%)

Valor 

Nominal1

no

Mês

no

Ano2

em 12

Meses3

no

Mês
RJ SP

Código 

FGV Dados
1006777 100199 100563 1001836

Indicadores Industriais
Sondagem Industrial (FGV/IBRE)1

Índice de Confiança da Indústria (CNAE 2.0)²
Nível de Utilização 

da Capacidade 

Instalada (%) sem 

Ajuste Sazonal 

(CNAE 2.0)²

Sem Ajuste 

Sazonal

Com Ajuste 

Sazonal

Situação Atual 

sem Ajuste 

Sazonal

Expectativas sem 

Ajuste Sazonal

1416209 1416212 1416210 1416211 1412616

Notas: Índices de preços - 1De 1995 a 2016, média do ano. 2De 1995 a 2016, média sobre média. 3De 1995 a 2016, dezembro sobre dezembro. Indicadores Industriais - Sondagem Industrial / FGV - 1De 2001 a 2016, média do ano.2 Seguindo 
as melhores práticas estatísticas internacionais, a partir de novembro de 2015 a classificação setorial de empresas e produtos/serviços das sondagens empresariais produzidas pelo IBRE/FGV será atualizada para o sistema da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) em sua versão 2.0. Informamos que, a partir do mês de março e enquanto durar o período de isolamento social devido à pandemia da COVID-19, o DIEESE suspendeu a pesquisa do Índice de Custo 
de Vida na Cidade de São Paulo. Fontes: Fipe e Dieese (Índices de preços), FGV IBRE (Sondagem Industrial).

	 77,8	 77,6	 77,9	 79,4	 76,4

	 82,2	 82,2	 82,1	 83,6	 73,9

	 92,5	 92,6	 90,7	 95,0	 74,4

	 98,7	 98,6	 97,8	 99,7	 75,9

	 96,8	 96,8	 97,0	 96,9	 75,1

				  

	 97,5	 100,9	 99,8	 95,2	 74,0

	 99,7	 101,4	 100,6	 98,7	 75,6

	 99,0	 97,5	 100,4	 97,5	 74,2

	 62,4	 58,2	 68,6	 58,6	 56,5

	 64,1	 61,4	 69,5	 61,2	 59,9

	 77,9	 77,6	 78,4	 79,1	 66,1

	 90,5	 89,8	 87,4	 94,5	 71,8

	 100,5	 98,7	 97,6	 103,6	 75,5

	 108,6	 106,7	 107,3	 109,1	 79,3

	 112,0	 111,2	 114,0	 108,8	 81,7

	 112,0	 113,1	 119,1	 103,6	 81,8

	 110,6	 114,9	 120,1	 99,9	 80,2

				  

	 108,4	 111,3	 116,2	 99,6	 78,1

	 107,6	 107,9	 115,6	 98,6	 78,5

	 106,4	 104,2	 112,5	 99,4	 77,2

	 106,2	 103,5	 110,7	 101,0	 75,6

	 105,7	 104,2	 109,4	 101,4	 77,3

	 108,2	 107,6	 110,1	 105,7	 78,8

	 110,0	 108,4	 110,1	 109,0	 79,5

	 109,4	 107,0	 108,8	 109,4	 79,9

	 108,9	 106,4	 109,1	 108,0	 81,3

	 106,2	 105,2	 108,1	 103,7	 83,2

	 100,5	 102,1	 104,2	 96,6	 82,8

	 95,8	 100,1	 101,3	 90,4	 80,6

				  

	 95,3	 98,4	 99,8	 90,9	 78,9

	 95,6	 96,7	 99,3	 92,1	 79,3

	 96,5	 95,0	 98,7	 94,4	 79,0

	 99,3	 97,4	 99,5	 99,1	 78,7

	 100,4	 99,7	 100,4	 100,6	 80,3

	 101,4	 101,2	 101,1	 101,5	 80,8

	 101,0	 99,5	 100,0	 102,1	 81,7

	 103,0	 100,3	 102,2	 103,5	 82,4

	 102,1	 99,5	 100,9	 103,2	 81,9

	 96,7	 95,7	 96,4	 97,3	 82,6

2015	 430,162	 –	 8,44	 11,07	 –	 370,42	 389,15

2016	 469,422	 –	 9,13	 6,54	 –	 444,41	 456,48

2017	 483,489	 –	 3,00	 2,27	 –	 425,07	 434,88

2018	 496,066	 –	 2,60	 3,02	 –	 440,26	 444,49

2019	 515,589	 –	 3,94	 4,40	 –	 480,25	 490,41

2020							     

Jan.	 527,874	 0,29	 0,29	 4,10	 0,64	 507,13	 517,51

Fev.	 528,434	 0,11	 0,39	 3,64	 0,12	 505,55	 519,76

Mar.	 528,970	 0,10	 0,50	 3,22	 -	 533,65	 518,50

Abr.	 527,362	 -0,30	 0,19	 2,61	 -	 544,34	 556,25

Mai.	 526,085	 -0,24	 -0,05	 2,38	 -	 558,81	 556,36

Jun.	 528,134	 0,39	 0,34	 2,62	 -	 512,84	 547,03

Jul.	 529,429	 0,25	 0,58	 2,73	 -	 505,72	 524,74

Ago.	 533,554	 0,78	 1,37	 3,19	 -	 529,76	 539,95

Set.	 539,531	 1,12	 2,50	 4,34	 -	 563,75	 563,35

Out.	 545,957	 1,19	 3,72	 5,41	 -	 592,25	 595,87

Nov.	 551,590	 1,03	 4,79	 5,78	 -	 629,63	 629,18

Dez.	 555,921	 0,79	 5,62	 5,62	 -	 621,09	 631,46

2021							     

Jan.	 560,717	 0,86	 0,86	 6,22	 -	 644,00	 654,15

Fev.	 561,979	 0,23	 1,09	 6,35	 -	 629,82	 639,47

Mar.	 565,962	 0,71	 1,81	 6,99	 -	 612,56	 626,00

Abr.	 568,444	 0,44	 2,25	 7,79	 -	 622,04	 632,61

Mai.	 570,780	 0,41	 2,67	 8,50	 -	 622,76	 636,40

Jun.	 575,378	 0,81	 3,50	 8,95	 -	 619,24	 626,76

Jul.	 581,272	 1,02	 4,56	 9,79	 -	 621,34	 640,51

Ago.	 589,620	 1,44	 6,06	 10,51	 -	 634,18	 650,50

Set.	 596,263	 1,13	 7,26	 10,52	 -	 643,06	 673,45

Out.	 602,199	 1,00	 8,32	 10,30	 -	 673,85	 693,79

Nov.	 606,530	 0,72	 9,10	 9,96	 -	 665,60	 692,27

Dez.	 610,004	 0,57	 9,73	 9,73	 -	 666,26	 690,51

2022							     

Jan.	 614,525	 0,74	 0,74	 9,60	 -	 692,82	 713,86

Fev.	 620,058	 0,90	 1,65	 10,33	 -	 697,37	 715,65

Mar.	 628,008	 1,28	 2,95	 10,96	 -	 750,71	 761,19

Abr.	 638,152	 1,62	 4,61	 12,26	 -	 768,42	 803,99

Mai.	 640,843	 0,42	 5,06	 12,28	 -	 723,55	 777,93

Jun.	 642,632	 0,28	 5,35	 11,69	 -	 733,14	 777,01

Jul.	 643,657	 0,16	 5,52	 10,73	 -	 723,75	 760,45

Ago.	 644,414	 0,12	 5,64	 9,29	 -	 717,82	 749,78

Set.	 645,170	 0,12	 5,76	 8,20	 -	 714,14	 750,74

Out.	 648,090	 0,45	 6,24	 7,62	 -	 736,28	 762,20
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Notas: 1Indicadores industriais - A partir de maio de 2014, dados referentes à nova série de índices mensais da produção industrial, elaborados com base na Pesquisa Industrial Mensal de Produção Física - PIM-PF reformulada. 2De 2002 a 2015, 
média do ano. A série reformulada tem início em janeiro de 2002. Fonte: IBGE -  (Indicadores industriais).

Indicadores Industriais – Produção Física1

Período

Indústria Geral Indústria Extrativa Mineral2

Variação (%) (Base: Média 2012 = 100) Variação (%) (Base: Média 2012 = 100)

Acumulado 

no Ano1

Acumulado 

em 12 Meses

Base 

Fixa2

Base Fixa 

Dessazonalizada

Acumulado 

no Ano1

Acumulado 

em 12 Meses1

Base 

Fixa2

Base Fixa 

Dessazonalizada

Código 

FGV Dados
1416147 1416146 1416149 1416150

2015	 -8,26	 –	 90,83	 –	 3,88	 –	 106,89	 –

2016	 -6,43	 –	 84,99	 –	 -9,43	 –	 96,80	 –

2017	 2,52	 –	 87,13	 –	 4,52	 –	 101,17	 –

2018	 0,96	 –	 87,97	 –	 0,02	 –	 101,19	 –

2019	 -1,08	 –	 87,02	 –	 -9,70	 –	 91,37	 –

2020								      

Jan.	 -0,82	 -1,00	 80,02	 80,02	 -15,08	 -11,11	 87,77	 87,77

Fev.	 -0,55	 -1,19	 78,86	 78,86	 -8,33	 -10,47	 80,12	 80,12

Mar.	 -1,66	 -0,99	 77,89	 77,89	 -5,85	 -9,53	 83,25	 83,25

Abr.	 -8,35	 -2,90	 60,28	 60,28	 -2,48	 -7,25	 80,80	 80,80

Mai.	 -11,30	 -5,39	 71,17	 71,17	 -3,15	 -6,29	 81,67	 81,67

Jun.	 -10,84	 -5,62	 78,38	 78,38	 -2,82	 -5,15	 86,50	 86,50

Jul.	 -9,55	 -5,64	 90,99	 90,99	 -2,16	 -4,26	 97,64	 97,64

Ago.	 -8,55	 -5,68	 93,90	 93,90	 -2,10	 -4,25	 100,45	 100,45

Set.	 -7,09	 -5,43	 95,37	 95,37	 -2,35	 -4,38	 94,06	 94,06

Out.	 -6,27	 -5,51	 97,34	 97,34	 -2,76	 -4,25	 92,82	 92,82

Nov.	 -5,47	 -5,16	 90,22	 90,22	 -3,34	 -4,18	 84,06	 84,06

Dez.	 -4,45	 -4,45	 83,33	 83,33	 -3,38	 -3,38	 90,25	 90,25

2021								      

Jan.	 2,36	 -4,21	 81,91	 81,91	 0,31	 -1,96	 88,04	 88,04

Fev.	 1,33	 -4,17	 79,08	 79,08	 -3,02	 -2,49	 74,78	 74,78

Mar.	 4,35	 -3,09	 86,09	 86,09	 -2,01	 -2,45	 83,28	 83,28

Abr.	 10,54	 1,17	 81,29	 81,29	 -0,62	 -2,82	 83,78	 83,78

Mai.	 13,17	 4,90	 88,35	 88,35	 1,80	 -1,49	 91,18	 91,18

Jun.	 12,99	 6,65	 87,89	 87,89	 2,19	 -1,07	 90,02	 90,02

Jul.	 11,03	 7,04	 92,28	 92,28	 1,38	 -1,45	 94,93	 94,93

Ago.	 9,31	 7,24	 93,38	 93,38	 0,98	 -1,41	 99,02	 99,02

Set.	 7,55	 6,46	 91,49	 91,49	 1,25	 -0,76	 97,11	 97,11

Out.	 5,74	 5,66	 89,73	 89,73	 0,62	 -0,61	 88,39	 88,39

Nov.	 4,74	 5,02	 86,29	 86,29	 0,96	 0,54	 87,93	 87,93

Dez.	 3,93	 3,93	 79,21	 79,21	 1,03	 1,03	 91,83	 91,83

2022								      

Jan.	 -7,30	 3,14	 75,93	 75,93	 -6,97	 0,42	 81,90	 81,90

Fev.	 -5,71	 2,79	 75,87	 75,87	 -3,18	 1,02	 75,74	 75,74

Mar.	 -4,37	 1,80	 84,49	 84,49	 -1,76	 1,10	 84,12	 84,12

Abr.	 -3,41	 -0,32	 80,89	 80,89	 -1,31	 0,82	 83,80	 83,80

Mai.	 -2,57	 -1,91	 88,84	 88,84	 -2,80	 -0,78	 83,71	 83,71

Jun.	 -2,19	 -2,83	 87,52	 87,52	 -3,20	 -1,54	 85,43	 85,43

Jul.	 -1,91	 -2,98	 91,96	 91,96	 -3,24	 -1,59	 91,65	 91,65

Ago.	 -1,28	 -2,68	 95,95	 95,95	 -3,81	 -2,14	 91,79	 91,79

Set.	 -1,09	 -2,30	 91,81	 91,81	 -4,04	 -2,94	 91,58	 91,58

Out.	 -0,80	 -1,44	 91,27	 91,27	 -3,19	 -2,16	 92,39	 92,39



CONJUNTURA ESTATÍSTICA

6  Co n j u nt u r a  E co n ô m i c a  |  D e z e m b r o  202 2

Indicadores industriais - 1A partir de maio de 2014, dados referentes à nova série de índices mensais da produção industrial, elaborados com base na Pesquisa Industrial Mensal de Produção Física - PIM-PF reformulada.  A série reformulada 
tem início em janeiro de 2002. 2De 2002 a 2015, média do ano. Fonte: IBGE -  (Indicadores industriais).

Indicadores Industriais – Produção Física1

Período

Indústria de Transformação Por Gêneros Industriais2 Por Categoria de Uso2

Variação (%)
Base 

Fixa²

Base 

Fixa com 

Ajustamento 

Sazonal

Meta- 

lurgia

Fabricação de 

Máquinas e 

Equipamentos

Fabricação 

de Produtos 

Têxteis

Fabricação de 

Coque, de Produtos 

Derivados do 

Petróleo e de 

Biocombustíveis

Fabricação 

de Bebidas

Fabricação de 

Celulose, Papel 

e Produtos de 

Papel

Bens de 

Capital

Bens Inter- 

mediários

Bens de 

Consumo 

Duráveis

Bens de 

Consumo 

semi e Não 

Duráveis

Acumulado 

no Ano1

Acumulado 

em 12 Meses

(Base: Média 

2012 = 100)

Índices de Base Fixa com Ajustamento Sazonal  

(Base: Média 2012=100)

Índices de Base Fixa sem Ajustamento 

(Sazonal Base: Média 2012=100)

Código FGV 
Dados

1416148 1416151 1416156 1416157 1416153 1416155 1416152 1416154 1416158 1416159 1416161 1416162

2015	 -9,84	 –	 88,81	 88,81	 84,86	 83,91	 79,56	 102,63	 94,45	 97,80	 75,98	 92,85	 77,37	 95,08

2016	 -5,98	 –	 83,50	 83,50	 79,75	 74,09	 75,92	 93,93	 91,53	 100,09	 68,21	 86,85	 66,23	 92,10

2017	 2,23	 –	 85,37	 85,37	 83,51	 76,19	 80,20	 90,01	 92,25	 103,41	 72,43	 88,32	 75,00	 92,90

2018	 1,11	 –	 86,31	 86,31	 86,91	 78,84	 78,41	 90,67	 93,05	 108,56	 77,58	 88,41	 80,90	 92,61

2019	 0,19	 –	 86,48	 86,48	 84,35	 79,07	 77,96	 92,25	 97,00	 104,50	 77,10	 86,49	 82,62	 93,55

2020														            

Jan.	 1,55	 0,50	 79,05	 79,05	 82,53	 72,08	 72,27	 90,16	 105,18	 105,87	 66,02	 81,49	 71,83	 84,21

Fev.	 0,59	 0,17	 78,71	 78,71	 82,88	 75,85	 79,76	 84,70	 97,69	 100,82	 71,57	 79,07	 76,75	 81,93

Mar.	 -1,07	 0,25	 77,21	 77,21	 84,60	 75,61	 68,98	 89,52	 77,95	 107,93	 69,50	 79,67	 68,88	 79,39

Abr.	 -9,13	 -2,28	 57,70	 57,70	 58,99	 46,90	 37,89	 77,73	 44,21	 104,36	 37,74	 66,78	 13,06	 66,32

Mai.	 -12,35	 -5,26	 69,85	 69,85	 64,55	 56,06	 42,87	 98,73	 75,99	 100,27	 52,83	 77,03	 27,49	 76,97

Jun.	 -11,88	 -5,69	 77,36	 77,36	 63,36	 60,99	 56,53	 96,31	 96,45	 98,40	 59,45	 82,52	 47,87	 85,08

Jul.	 -10,51	 -5,83	 90,16	 90,16	 76,42	 76,69	 74,85	 106,36	 102,01	 105,24	 70,76	 95,22	 71,79	 94,94

Ago.	 -9,40	 -5,88	 93,07	 93,07	 80,66	 81,83	 82,66	 111,27	 100,42	 108,75	 72,90	 98,21	 82,06	 95,87

Set.	 -7,71	 -5,58	 95,53	 95,53	 83,83	 87,49	 89,15	 107,61	 109,47	 110,42	 80,12	 96,91	 86,67	 101,36

Out.	 -6,73	 -5,68	 97,91	 97,91	 89,36	 96,57	 95,11	 106,50	 118,00	 112,62	 87,86	 97,38	 90,10	 104,60

Nov.	 -5,75	 -5,29	 90,99	 90,99	 85,60	 93,26	 90,50	 95,65	 118,37	 109,92	 86,96	 88,77	 86,59	 97,60

Dez.	 -4,60	 -4,60	 82,46	 82,46	 86,94	 85,64	 79,96	 91,16	 116,13	 105,33	 80,43	 84,05	 72,23	 86,96

2021														            

Jan.	 2,64	 -4,51	 81,14	 81,14	 88,70	 84,99	 87,23	 86,49	 104,11	 110,41	 77,31	 83,99	 69,09	 83,33

Fev.	 1,90	 -4,39	 79,62	 79,62	 87,35	 90,51	 84,66	 81,68	 92,00	 104,10	 82,39	 79,45	 70,40	 80,51

Mar.	 5,20	 -3,18	 86,44	 86,44	 93,73	 96,73	 89,34	 88,96	 89,60	 111,97	 90,63	 87,74	 77,12	 83,94

Abr.	 12,13	 1,71	 80,97	 80,97	 91,61	 91,35	 76,61	 82,95	 84,59	 105,52	 83,98	 83,78	 69,56	 78,57

Mai.	 14,80	 5,78	 88,00	 88,00	 96,22	 92,48	 75,39	 93,38	 94,51	 110,31	 90,54	 91,12	 68,96	 88,06

Jun.	 14,53	 7,72	 87,62	 87,62	 93,62	 92,77	 74,45	 98,50	 94,81	 104,07	 90,80	 91,55	 63,04	 86,89

Jul.	 12,40	 8,22	 91,95	 91,95	 94,41	 96,67	 77,59	 107,16	 86,37	 108,53	 96,33	 95,35	 64,88	 93,23

Ago.	 10,48	 8,45	 92,67	 92,67	 96,12	 100,52	 83,50	 105,71	 93,96	 110,72	 95,56	 96,31	 67,34	 94,94

Set.	 8,43	 7,46	 90,78	 90,78	 92,02	 100,25	 81,80	 102,59	 102,17	 110,59	 91,87	 93,46	 66,61	 95,73

Out.	 6,43	 6,52	 89,90	 89,90	 91,86	 100,66	 76,81	 108,14	 107,55	 115,53	 94,85	 90,84	 65,12	 94,15

Nov.	 5,25	 5,63	 86,09	 86,09	 83,89	 95,90	 77,87	 97,22	 104,06	 111,23	 90,68	 86,24	 68,64	 91,52

Dez.	 4,32	 4,32	 77,62	 77,62	 74,40	 84,63	 58,00	 94,57	 111,41	 112,39	 83,48	 80,66	 60,24	 80,39

2022														            

Jan.	 -7,35	 3,50	 75,18	 75,18	 82,02	 81,77	 63,46	 94,80	 94,16	 111,41	 70,92	 79,50	 51,32	 76,89

Fev.	 -6,03	 3,03	 75,89	 75,89	 83,38	 85,94	 67,37	 86,33	 89,46	 98,06	 78,64	 77,43	 58,55	 76,98

Mar.	 -4,69	 1,89	 84,54	 84,54	 91,43	 97,61	 72,91	 91,38	 101,07	 110,44	 95,11	 86,05	 67,16	 83,19

Abr.	 -3,67	 -0,46	 80,52	 80,52	 87,79	 85,89	 69,13	 99,33	 95,60	 108,48	 79,85	 83,80	 60,38	 81,01

Mai.	 -2,54	 -2,05	 89,48	 89,48	 90,79	 96,78	 71,77	 107,60	 100,55	 111,19	 95,06	 90,59	 67,40	 89,81

Jun.	 -2,06	 -2,99	 87,78	 87,78	 84,62	 91,64	 70,34	 107,57	 94,99	 112,10	 90,11	 90,36	 64,39	 87,52

Jul.	 -1,74	 -3,15	 92,00	 92,00	 90,37	 87,07	 72,02	 116,77	 97,19	 119,67	 90,24	 95,68	 64,93	 93,43

Ago.	 -0,95	 -2,75	 96,48	 96,48	 92,20	 102,33	 74,84	 111,01	 102,28	 121,01	 99,36	 98,34	 76,52	 96,71

Set.	 -0,70	 -2,21	 91,84	 91,84	 82,55	 104,27	 72,27	 103,18	 103,60	 117,90	 96,07	 93,14	 73,62	 94,36

Out.	 -0,49	 -1,34	 91,12	 91,12	 88,45	 97,78	 71,12	 105,62	 101,25	 118,70	 94,63	 92,53	 72,79	 94,49
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Notas: Para dados anuais, apresenta-se o valor acumulado no ano / ¹Para dados anuais, dá-se a média do ano. ² Deflacionada pelo IPA; A partir da edição de out/02, a base da série passa a ser janeiro de 1999, e a cesta de moedas e seus 
respectivos pesos no cálculo da taxa efetiva passam a ser: euro (0,465094), dólar norte-americano (0,270294), o iene japonês (0,103379), o peso argentino (0,097698), e libra esterlina (0,063535). *Em abril de 2015, o Banco Central do Brasil 
passou a divulgar as estatísticas de setor externo da economia brasileira em conformidade com a sexta edição do Manual de Balanço de Pagamentos e Posição Internacional de Investimento (BPM6), do Fundo Monetário Internacional (FMI). 
Fontes: FGV IBRE, Banco Central e SECEX.

Setor Externo  (US$ milhões)

Período

Taxa de Câmbio Real1

(Índice-Base: Jan. 99 = 100)
Dados mensais e anuais (US$ milhões)

R$/US$2 Efetiva2

Balança Comercial Balanço de Pagamentos (BPM6)*

Total de 

Exportação

Total de 

Importação
Saldo

Transações 

Correntes

(Saldo)

Balança 

Comercial e 

Serviços

Serviços
Renda 

Primária

Renda 

Secundária

Conta  

Capital

Conta 

Financeira

Erros e 

Omissões

Código 

FGV Dados
1003592 1003597 98585 98593 98577 1428412 1428438 1428415 1428439 1428440 1428427 1428430 1428441

2015	 70,38	 62,59	 186.784	 173.104	 13.680	 -63.409	 -28.225	 -45.670	 -37.935	 2.751	 461	 -65.430	 -2.482

2016	 65,62	 56,60	 179.526	 139.322	 40.204	 -30.529	 7.888	 -36.656	 -41.543	 3.126	 274	 -22.192	 8.064

2017	 62,22	 54,29	 214.988	 158.953	 56.038	 -25.338	 15.697	 -41.628	 -43.170	 2.135	 379	 -20.406	 4.552

2018	 68,72	 60,52	 231.890	 185.322	 46.568	 -54.794	 4.045	 -39.328	 -58.824	 -15	 440	 -55.784	 -1.429

2019	 69,77	 59,07	 221.129	 185.927	 35.201	 -68.022	 -11.934	 -38.481	 -57.272	 1.184	 369	 -67.347	 305

2020													           

Jan.	 70,58	 61,39	 14.430	 17.190	 -2.761	 -11.115	 -6.041	 -2.419	 -5.200	 127	 59	 -11.279	 -223

Fev.	 73,34	 62,94	 15.356	 13.850	 1.507	 -5.177	 -1.975	 -2.692	 -3.379	 178	 34	 -3.034	 2.109

Mar.	 80,18	 68,30	 18.312	 14.267	 4.046	 -3.625	 -136	 -2.227	 -3.660	 171	 31	 -4.663	 -1.069

Abr.	 83,45	 71,12	 17.594	 11.431	 6.163	 2.138	 3.266	 -1.611	 -1.365	 237	 26	 3.085	 921

Mai.	 89,97	 74,05	 17.520	 10.682	 6.838	 339	 1.135	 -2.018	 -1.008	 212	 22	 2.459	 2.097

Jun.	 81,02	 67,54	 17.479	 10.977	 6.502	 2.811	 4.529	 -1.349	 -1.948	 230	 18	 2.934	 106

Jul.	 80,28	 67,83	 19.416	 11.815	 7.601	 -772	 4.248	 -2.289	 -5.225	 205	 38	 -1.540	 -806

Ago.	 80,16	 68,55	 17.404	 11.585	 5.819	 874	 3.263	 -1.683	 -2.678	 289	 26	 1.638	 738

Set.	 75,01	 64,41	 18.223	 13.140	 5.083	 -394	 2.384	 -1.981	 -2.984	 206	 60	 433	 767

Out.	 75,41	 64,53	 17.649	 13.245	 4.404	 -1.473	 1.687	 -1.996	 -3.310	 150	 33	 -796	 643

Nov.	 69,89	 60,56	 17.345	 14.857	 2.488	 -2.920	 -545	 -2.230	 -2.486	 111	 36	 -967	 1.916

Dez.	 66,30	 58,67	 18.452	 15.749	 2.703	 -8.895	 -4.101	 -2.162	 -5.022	 229	 3.758	 -4.529	 608

Acum. Ano/20	 77,13	 65,82	 209.180	 158.788	 50.393	 -28.208	 7.712	 -24.657	 -38.264	 2.344	 4.141	 -16.260	 7.806

2021													           

Jan.	 67,47	 62,81	 14.948	 15.167	 -220	 -8.666	 -4.263	 -1.644	 -4.686	 284	 23	 -8.691	 -48

Fev.	 67,08	 61,57	 16.375	 14.539	 1.836	 -4.416	 -2.296	 -1.940	 -2.408	 289	 21	 -4.718	 -323

Mar.	 68,38	 61,76	 24.336	 17.865	 6.471	 -8.556	 -2.186	 -1.672	 -6.887	 518	 23	 -9.103	 -570

Abr.	 66,33	 60,07	 26.059	 16.096	 9.963	 3.403	 6.917	 -1.842	 -3.690	 176	 9	 2.902	 -510

Mai.	 60,61	 54,98	 26.201	 17.665	 8.536	 1.996	 5.100	 -2.277	 -3.326	 222	 -13	 1.954	 -29

Jun.	 58,16	 52,22	 28.258	 17.844	 10.414	 1.669	 5.155	 -2.297	 -3.695	 209	 20	 1.283	 -406

Jul.	 59,59	 53,46	 25.509	 18.129	 7.380	 -3.676	 4.060	 -2.202	 -7.987	 251	 30	 -4.819	 -1.172

Ago.	 60,83	 54,30	 27.216	 19.557	 7.659	 -2.219	 3.227	 -2.443	 -5.658	 212	 36	 -2.160	 23

Set.	 62,73	 56,11	 24.376	 19.975	 4.401	 -3.631	 222	 -2.329	 -4.122	 269	 21	 -4.697	 -1.088

Out.	 66,34	 59,60	 22.603	 20.539	 2.064	 -6.012	 -1.110	 -2.478	 -5.198	 296	 16	 -8.707	 -2.711

Nov.	 67,51	 60,37	 20.502	 21.612	 -1.110	 -8.509	 -5.094	 -2.761	 -3.619	 205	 22	 -7.272	 1.215

Dez.	 67,69	 61,48	 24.432	 20.420	 4.013	 -7.741	 -324	 -3.073	 -7.693	 276	 16	 -6.140	 1.585

Acum. Ano/21	 64,39	 58,23	 280.815	 219.408	 61.407	 -46.358	 9.407	 -26.957	 -58.971	 3.207	 226	 -50.168	 -4.035

2022													           

Jan.	 66,10	 62,48	 19.782	 19.839	 -57	 -9.324	 -3.878	 -2.544	 -5.709	 263	 20	 -9.318	 -13

Fev.	 62,13	 57,67	 23.511	 18.884	 4.628	 -4.044	 770	 -2.792	 -5.073	 260	 33	 -4.074	 -64

Mar.	 59,38	 48,82	 29.396	 21.811	 7.586	 -3.038	 2.748	 -3.326	 -6.048	 262	 33	 -3.836	 -831

Abr.	 56,52	 51,00	 28.956	 20.742	 8.213	 73	 3.589	 -3.198	 -3.783	 268	 22	 282	 187

Mai.	 59,62	 51,42	 29.642	 24.684	 4.958	 -4.630	 -49	 -3.413	 -4.927	 346	 -43	 -3.775	 899

Jun.	 62,23	 52,49	 32.735	 23.851	 8.884	 287	 3.168	 -4.187	 -3.355	 474	 21	 -790	 -1.098

Jul.	 64,79	 55,26	 29.849	 24.486	 5.363	 -5.205	 967	 -3.176	 -6.535	 362	 33	 -6.617	 -1.444

Ago.	 61,83	 53,20	 30.770	 26.668	 4.102	 -6.413	 -1.116	 -3.673	 -5.628	 331	 60	 -6.284	 69

Set.	 63,98	 53,81	 28.620	 24.932	 3.688	 -7.120	 -969	 -3.041	 -6.533	 382	 26	 -8.134	 -1.039

Out.	 65,36	 54,70	 26.938	 23.441	 3.497	 -4.625	 -893	 -3.444	 -4.054	 321	 15	 -5.675	 -1.065
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Nota: *A divulgação fornece aos usuários da pesquisa dados sobre a evolução do mercado de trabalho no Brasil, atualizados mensalmente através de trimestres móveis. Assim, a cada mês serão divulgadas informações referentes ao último 
trimestre móvel. **A partir de 30 de novembro de 2021, essas estimativas passaram a ser divulgadas com base no novo método de ponderação da pesquisa, conforme a Nota Técnica 03/2021. Consequentemente, a série histórica deste 
indicador foi atualizada. Fonte: IBGE.
										        

*Emprego e Renda - PNADc

Período

Taxas (em Pontos Percentuais) Rendimento Médio Real Habitual (em reais)

Massa de Rendimento 

Médio Real Habitual  

de Pessoas Ocupadas 

(todos os trabalhos) em  

milhões de Reais

Taxa de  

Desocupação

Nível da 

Ocupação

Taxa de 

Participação na 

Força de Trabalho

Pessoas 

Ocupadas (todos 

os trabalhos)

Posição na Ocupação (trabalho principal)

Empregado no 

Setor Privado 

com Carteira

Empregado no 

Setor Privado 

sem Carteira Trabalhador 

Doméstico

Empregado no 

Setor Público 

(inclusive servi-

dor estatutário 

e militar)

Empregador
Conta 

Própria
(exclusive trabalhadores 

domésticos)

Código FGV 

Dados
1416236 1428442 1428443 1428444 1428445 1428446 1428447 1428448 1428449 1428450 1428451

2020											         

Jan.	 11,4	 56,2	 63,4	 2.821	 2.650	 1.755	 1.092	 4.527	 7.252	 2.086	 262.580

Fev.	 11,8	 55,9	 63,4	 2.824	 2.678	 1.761	 1.093	 4.524	 7.200	 2.083	 261.586

Mar.	 12,4	 55,0	 62,7	 2.847	 2.703	 1.787	 1.095	 4.476	 7.092	 2.101	 259.454

Abr.	 12,7	 53,2	 60,9	 2.878	 2.730	 1.825	 1.102	 4.417	 7.125	 2.119	 253.807

Mai.	 13,1	 51,1	 58,8	 2.926	 2.752	 1.901	 1.111	 4.429	 7.189	 2.123	 248.106

Jun.	 13,6	 49,5	 57,3	 2.971	 2.735	 1.878	 1.116	 4.503	 7.548	 2.152	 244.071

Jul.	 14,1	 48,7	 56,7	 3.006	 2.735	 1.968	 1.112	 4.573	 7.679	 2.181	 242.918

Ago.	 14,8	 48,5	 57,0	 3.002	 2.737	 1.940	 1.097	 4.616	 7.756	 2.173	 241.967

Set.	 14,9	 49,0	 57,6	 3.004	 2.737	 1.953	 1.081	 4.668	 8.030	 2.147	 244.542

Out.	 14,6	 50,0	 58,6	 2.960	 2.740	 1.863	 1.051	 4.661	 7.789	 2.116	 246.366

Nov.	 14,4	 50,8	 59,3	 2.929	 2.726	 1.825	 1.036	 4.612	 7.711	 2.100	 247.496

Dez.	 14,2	 51,1	 59,5	 2.885	 2.705	 1.833	 1.026	 4.610	 7.190	 2.101	 245.685

2021											         

Jan.	 14,5	 51,1	 59,7	 2.878	 2.691	 1.832	 1.040	 4.625	 7.107	 2.089	 245.001

Fev.	 14,6	 51,1	 59,8	 2.852	 2.658	 1.771	 1.041	 4.689	 6.830	 2.082	 243.177

Mar.	 14,9	 50,9	 59,8	 2.861	 2.654	 1.806	 1.039	 4.625	 6.916	 2.158	 243.315

Abr.	 14,8	 51,1	 60,0	 2.827	 2.651	 1.797	 1.036	 4.566	 6.694	 2.117	 241.615

Mai.	 14,7	 51,4	 60,3	 2.825	 2.624	 1.832	 1.037	 4.522	 6.795	 2.131	 243.244

Jun.	 14,2	 52,1	 60,8	 2.782	 2.638	 1.810	 1.031	 4.471	 6.647	 2.039	 242.903

Jul.	 13,7	 52,8	 61,2	 2.756	 2.614	 1.801	 1.016	 4.422	 6.707	 2.073	 244.227

Ago.	 13,1	 53,4	 61,5	 2.718	 2.593	 1.751	 1.014	 4.350	 6.643	 2.067	 243.616

Set.	 12,6	 54,1	 61,9	 2.670	 2.558	 1.728	 999	 4.226	 6.560	 2.039	 242.637

Out.	 12,1	 54,6	 62,1	 2.630	 2.520	 1.641	 997	 4.164	 6.609	 2.031	 241.620

Nov.	 11,6	 55,1	 62,3	 2.596	 2.490	 1.633	 991	 4.122	 6.487	 2.018	 241.080

Dez.	 11,1	 55,6	 62,5	 2.574	 2.475	 1.633	 1.003	 4.120	 6.154	 2.023	 241.260

2022											         

Jan.	 11,2	 55,3	 62,3	 2.600	 2.499	 1.665	 1.008	 4.086	 6.275	 2.032	 242.850

Fev.	 11,2	 55,2	 62,2	 2.603	 2.511	 1.680	 1.027	 4.046	 6.228	 2.040	 242.586

Mar.	 11,1	 55,2	 62,1	 2.613	 2.531	 1.679	 1.033	 4.053	 6.272	 2.045	 243.703

Abr.	 10,5	 55,8	 62,4	 2.603	 2.533	 1.737	 1.029	 3.997	 6.052	 2.046	 246.082

Mai.	 9,8	 56,4	 62,5	 2.620	 2.516	 1.782	 1.026	 4.016	 5.957	 2.081	 250.459

Jun.	 9,3	 56,8	 62,6	 2.640	 2.527	 1.788	 1.029	 4.048	 6.108	 2.083	 254.491

Jul.	 9,1	 57,0	 62,7	 2.677	 2.532	 1.799	 1.043	 4.059	 6.419	 2.108	 259.109

Ago.	 8,9	 57,1	 62,7	 2.700	 2.567	 1.783	 1.044	 4.089	 6.643	 2.105	 262.296

Set.	 8,9	 57,2	 62,7	 2.737	 2.597	 1.793	 1.045	 4.140	 6.721	 2.142	 266.676

Out	 8,3	 57,4	 62,6	 2.754	 2.611	 1.818	 1.050	 4.196	 6.573	 2.178	 269.497
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Tabela de correspondência dos índices econômicos que eram publicados na  
revista Conjuntura Econômica até a edição de setembro de 2021

As séries que eram publicadas na revista Conjuntura Econômica estão reunidas na modalidade de acesso Standard do banco de dados FGV DADOS. 

SIMG – Superintendência de Infraestrutura e Mercados Globais – Gestão de Produtos 

Contato: ibre@fgv.br 
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Tabela de correspondência dos índices econômicos que eram publicados na  
revista Conjuntura Econômica para o banco de dados FGV DADOS

As séries em verde podem ser consultadas gratuitamente no site do FGV DADOS

Coluna Página Índices – Descrição
Código 

FGVDADOS

Índice Geral de Preços - IGP e seus componentes - IPA, IPC e INCC

1 II Índice Geral de Preços - Oferta Global - IGP-OG 161392

2 II Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI 161384

3 II IPA- Origem - OG- DI- Total 1420484

4 II IPA-EP-DI - Todos os itens 1416651

6 II INCC-DI - Total - Média Geral 160868

7 II Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M 200045

8 II IGP-10 209425

9 II IPA- Origem - OG-DI- Produtos Agropecuários 1420485

10 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais 1420515

11 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria Extrativa 1420516

12 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação 1420532

13 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Agropecuários - Lavouras Temporárias 1420487

14 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Agropecuários - Lavouras Permanentes 1420500

15 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Agropecuários - Pecuária 1420509

16 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria Extrativa - Carvão Mineral 1420517

17 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria Extrativa - Minerais Metálicos 1420520

18 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria Extrativa - Minerais não Metálicos 1420526

19A II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação -Prod. Alimentícios 1420533

19B II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Bebidas 1420589

20 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Fumo Processado e Produtos do Fumo 1420599

21 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Produtos Têxteis 1420604

22 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Artigos do Vestuário 1420618

23 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Couros e Calçados 1420630

24 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Produtos de Madeira 1420643

25 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Celulose, Papel e Prod. Papel 1420653

26 II IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Prod. Deriv. do Petróleo e Álcool 1420669

27A III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Produtos Químicos 1420683

27B III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Produtos Farmacêuticos 1420737

28 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação – Artigos de Borracha e Material Plástico 1420741

29 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Produtos de Minerais Não-Metálicos 1420763

30 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Metalurgia Básica 1420787

31 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Produtos de Metal 1420817

32 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Máquinas e Equipamentos 1420877

33 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Equipamentos de Informática 1420835

34 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos 1420955

36 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Veículos Automotores, Reboques, Carroceria, Autopeças 1420909

37 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Outros Equipamentos de Transporte 1420929

38 III IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação - Móveis e Artigos do Mobiliário 1420934
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Coluna Página Índices – Descrição
Código 

FGVDADOS

Índice Geral de Preços - IGP e seus componentes - IPA, IPC e INCC

5 III IPC/BR-DI – Brasil – DI 1431264

1 III IPC/BR-DI Alimentação 1431265

1A III IPC/BR-DI Gêneros alimentícios 1431266

1B III IPC/BR-DI Alimentação fora 1431414

2 III IPC/BR-DI Habitação 1431428

2A III IPC/BR-DI Aluguel e encargos 1431429

2B III IPC/BR-DI Serviços públicos de residência 1431433

2C III IPC/BR-DI Mobiliário 1431439

2D III IPC/BR-DI Roupas de cama, mesa e banho 1431444

2E III IPC/BR-DI Eletrodomésticos e equipamentos 1431477

2EA III IPC/BR-DI Eletrodomésticos 1431448

2EB III IPC/BR-DI Equipamentos eletrônicos 1431455

2F III IPC/BR-DI Utensílios diversos 1431460

2G III IPC/BR-DI Artigos de conservação e reparo 1431468

2GA III IPC/BR-DI Material para limpeza 1431469

2GC III IPC/BR-DI Material hidráulico 1431477

2GD IV IPC/BR-DI Material elétrico 1431479

2H IV IPC/BR-DI Serviços de residência 1431484

3 IV IPC/BR-DI Vestuário 1431492

3A IV IPC/BR-DI Roupas 1431493

3B IV IPC/BR-DI Calçados 1431515

3C IV IPC/BR-DI Acessórios do vestuário 1431525

3E IV IPC/BR-DI Serviços do vestuário 1431534

4 IV IPC/BR-DI Saúde e cuidados pessoais 1431537

4A IV IPC/BR-DI Serviços de saúde 1431538

4AA IV IPC/BR-DI Hospitais e laboratórios 1431539

4AB IV IPC/BR-DI Médico, dentista e outros 1431543

4B IV IPC/BR-DI Produtos médico-odontológicos 1431549

4BA IV IPC/BR-DI Medicamentos em geral 1431550

4BB IV IPC/BR-DI Aparelhos médico-odontológicos 1431563

4C IV IPC/BR-DI Cuidados pessoais 1431566

5 IV IPC/BR-DI Educação, leitura e recreação 1431582

5A IV IPC/BR-DI Educação 1431583

5AA IV IPC/BR-DI Cursos formais 1431584

5AB IV IPC/BR-DI Cursos não formais 1431592

5AC IV IPC/BR-DI Material escolar e livros em geral 1431596

5B IV IPC/BR-DI Leitura 1431600

5C IV IPC/BR-DI Recreação 1431604

6 IV IPC/BR-DI Transportes 1431623

6A IV IPC/BR-DI Transporte público 1431624
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Coluna Página Índices – Descrição
Código 

FGVDADOS

Índice Geral de Preços - IGP e seus componentes - IPA, IPC e INCC

6B IV IPC/BR-DI Transporte próprio 1431636

6BA IV IPC/BR-DI Veículos 1431637

6BB IV IPC/BR-DI Peças e acessórios 1431641

6BC IV IPC/BR-DI Combustíveis e lubrificantes 1431644

6BD IV IPC/BR-DI Serviços de oficina 1431650

7 IV IPC/BR-DI Despesas diversas 1431659

7A IV IPC/BR-DI Fumo 1431660

7B IV IPC/BR-DI Outras despesas diversas 1431663

7C IV IPC/BR-DI Comunicação 1431678

8 V IPC/RJ-DI – Rio de Janeiro - DI 1439877

8A V IPC/RJ-DI Alimentação 1439878

8B V IPC/RJ-DI Habitação 1440004

8C V IPC/RJ-DI Vestuário 1440062

8D V IPC/RJ-DI Saúde e cuidados pessoais 1440095

8E V IPC/RJ-DI Educação, leitura e recreação 1440140

8F V IPC/RJ-DI Transportes 1440178

8G V IPC/RJ-DI Despesas diversas 1440211

8H V IPC/RJ-DI Comunicação 1440228

9 V IPC/SP-DI – São Paulo – DI 1444108

9A V IPC/SP-DI Alimentação 1440109

9B V IPC/SP-DI Habitação 1444241

9C V IPC/SP-DI Vestuário 1444298

9D V IPC/SP-DI Saúde e cuidados pessoais 1444331

9E V IPC/SP-DI Educação, leitura e recreação 1444376

9F V IPC/SP-DI Transportes 1444413

9G V IPC/SP-DI Despesas diversas 1444447

9H V IPC/SP-DI Comunicação 1444466

11 V IPC/MG-DI – Belo Horizonte – DI 1435763

12 V IPC/DF-DI – Brasília – DI  1433720

17 V IPC/RS-DI – Porto Alegre – DI 1442121

18 V IPC/PE-DI – Recife – DI  1437797

19 V IPC/BA-DI – Salvador – DI 1429061

6 VI INCC-DI – Total – Média Geral 160868

1 VI INCC-DI – Mão de Obra 160906

2 VI INCC-DI – Materiais, Equipamentos e Serviços 160914

3 VI INCC-DI – H1 – 1 e 2 Pavimentos 160876

4 VI INCC-DI – H4 – 3, 4, 5 e 6 Pavimentos 160884

5 VI INCC-DI – H12 – 10 e Mais Pavimentos 160892

35 VI Índice de Custo de Edificações 159428

6 VI ICC-RJ – Média Mensal 159363
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Coluna Página Índices – Descrição
Código 

FGVDADOS

Índice Geral de Preços - IGP e seus componentes - IPA, IPC e INCC

7 VI ICC-RJ – H1 – 1 e 2 Pavimentos 159371

8 VI ICC-RJ – H4 – 3, 4, 5 e 6 Pavimentos 159381

9 VI ICC-RJ – H12 – 10 e Mais Pavimentos 159398

10 VI ICC-RJ – Mão de Obra 159401

11 VI ICC-RJ – Materiais, Equipamentos e Serviços 159411

15 VI ICC – Belo Horizonte – Total 160957

16 VI ICC – Belo Horizonte – Materiais, Equipamentos e Serviços 160965

17 VI ICC – Belo Horizonte – Mão-de-Obra 160973

18 VI ICC – Brasília – Total 160981

19 VI ICC – Brasília – Materiais, Equipamentos e Serviços 160991

20 VI ICC – Brasília – Mão-de-Obra 161007

36 VI ICC – Porto Alegre – Total 161252

37 VI ICC – Porto Alegre – Materiais, Equipamentos e Serviços 161260

38 VI ICC – Porto Alegre – Mão de Obra 161279

48 VI ICC – Recife – Total 161287

49 VI ICC – Recife – Materiais, Equipamentos e Serviços 161295

50 VI ICC – Recife – Mão de Obra 161309

51 VI ICC – Salvador – Total 161317

52 VI ICC – Salvador - Materiais, Equipamentos e Serviços 161325

53 VI ICC – Salvador - Mão de Obra 161333

54 VI ICC – São Paulo - Total 161341

55 VI ICC – São Paulo - Materiais, Equipamentos e Serviços 161351

56 VI ICC – São Paulo - Mão de Obra 161368

47A VII INCC por estágios - DI - Todos os Itens 1004888

48A VII INCC por estágios - DI - Materiais, Equipamentos e Serviços 1006972

49A VII INCC por estágios - DI - Materiais e Equipamentos 1004889

50A VII INCC por estágios - DI - Materiais para Estrutura 1004896

51A VII INCC por estágios - DI - Material Metálico 1004899

52A VII INCC por estágios - DI - Material de Madeira 1004900

53A VII INCC por estágios - DI - Material à base de minerais não metálicos 1004901

54A VII INCC por estágios - DI - Materiais para Instalação 1004897

55A VII INCC por estágios - DI - Instalação Hidráulica 1004903

56A VII INCC por estágios - DI - Instalação Elétrica 1004904

57A VII INCC por estágios - DI - Materiais para Acabamento 1004898

58A VII INCC por estágios - DI - Produtos Químicos 1006987

59A VII INCC por estágios - DI - Revestimentos, Louças e Pisos 1004905

60A VII INCC por estágios - DI - Esquadrias e Ferragens 1004906

61A VII INCC por estágios - DI - Material para Pintura 1004907

62A VII INCC por estágios - DI - Madeira para Acabamento 1004909

63A VII INCC por estágios - DI - Pedras Ornamentais para Construção 1006990
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Coluna Página Índices – Descrição
Código 

FGVDADOS

Índice Geral de Preços - IGP e seus componentes - IPA, IPC e INCC

64A VII INCC por estágios - DI - Equipamentos para Transporte de Pessoas 1006993

65A VII INCC por estágios - DI - Serviços 1004890

66A VII INCC por estágios - DI - Aluguéis e Taxas 1004910

67A VII INCC por estágios - DI - Serviços Pessoais 1004911

68A VII INCC por estágios - DI - Serviços Técnicos 1006996

69A VII INCC por estágios - DI - Mão de Obra 1004894

70A VII INCC por estágios - DI - Auxiliar 1004912

71A VII INCC por estágios - DI - Técnico 1004913

72A VII INCC por estágios - DI - Especializado 1004914

Coluna Página Índices – Descrição
Código 

FGVDADOS

Índices de Obras Públicas (Parceria do FGV IBRE e DNIT)

36 VIII Índice de Obras Rodoviárias - Obras de Artes Especiais 157964

37 VIII Índice de Obras Rodoviárias - Pavimentação 157972

38 VIII Índice de Obras Rodoviárias - Terraplenagem 157956

39 VIII Índice de Obras Rodoviárias - Consultoria (Supervisão e Projetos) 157980

39A VIII Índice de Obras Rodoviárias - Drenagem 1002385

39B VIII Índice de Obras Rodoviárias - Sinalização Horizontal 1002386

39C VIII Índice de Obras Rodoviárias - Pavimentos de Concreto de Cimento Portland 1002387

39D VIII Índice de Obras Rodoviárias - Conservação Rodoviária 1002388

39E VIII Índice de Obras Rodoviárias - Ligantes Betuminosos 1002389

40 VIII Índice de Obras Portuárias - Estruturas e Obras em Concreto Armado 159665

41 VIII Índice de Obras Portuárias - Estruturas e Fundações Metálicas 159673

42 VIII Índice de Obras Portuárias - Dragagem 159681

43 VIII Índice de Obras Portuárias - Enrocamento 159691

44 VIII Índice de Obras Portuárias - Redes de Energia Elétrica e Sinalização Ferroviária 159703

45 VIII Índice de Obras Portuárias - Linhas Férreas 159711

46 VIII Índice de Obras Portuárias - Obras Complementares 159721

Observações: Os indicadores são divulgados em números índices. A Coluna era a forma de identificação dos índices na revista. No FGV Dados esses índices têm um código numérico associado.

As séries que eram publicadas na Revista Conjuntura Econômica estão reunidas na modalidade de acesso Standard do banco de dados FGV Dados;

Fonte: FGV IBRE - SIMG - Superintendência de Infraestrutura e Mercados Globais - Gestão de Produtos

Contato: ibre@fgv.br








